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Equipe ie Documeatação·e Info;Oll&çãoT'cnica
Subs!iios para uma a,resentação io lNEP

11 - fINEP:. que I

Ativiiaies atuais io lNEP)
Nestes·ultimes anos o lNEP, com. concurso io CBPE e ios iiversis Centros

Regionais, vea t.esenvolvenio múltiplos programas, atuanio em vários setores u
eiucação, tetos êles vinculados aos Planes te Eiucação .Nacionalo

são ·os seguintes os programas io INlPt
ÂSSIST~NCIA TtONIO!
o lNEP~ através de seus grupos de assistência técnica, procurou assistir

os Estatos da União em seus planejamentos educacionai.e. Sea lhe. tirar a auto.
noaia que lhes é pre,tia, a Assistência lio IWEP procurou, antes, uaa visão exata
e iinâmica ios problemas ia educaçã.e, criando-Ihes condições para encontrarem
as finalidades de sua pol!t.ica educaciona.l.

#Neste sentiào e de se notar o trabalho d.s CEOSE , ia EATEP e i. fA~E,

através de moteloa ,r.prios e específicos ie cada equipe.
Assim, configuraia , tal assistência to De aos Estatos, às instituições

eciucac10nai8 constituiu uja noviciaie, ouja objetivaçã. es,era ••se seja aloançatla,
sebretuio, iepois da fusão àos três grupos em uma equipe única, o SÁ'l'.

APERFEIÇO~MENTO DE PESSOAL
.; - _. - . - \.
As deficiências do magistério brasileiro, vom:provadas pelo Censo Escolar

de 1964, provenientes ·de m,tltiplos fatore.s,àeram origem ao planejamento e or-
ganização cie cur80S, seminários e estudos p r parte do 10F, a fim 4e promover
a melho:da do nível do pessoal necessário à educação brasileira.

Assim, através de Centr 4e . ,- de treinamedoseus s e 1.numeres cursos es ••.,
,

demonstração,,alhados pelo Brasil., de SU8;8 escolas de vem o lnp concorrendo. pa-
ra que novas iàéias e novoS' resultados se observem no panorama eàucacional.

PESQUISA
!

Um programa de pesquisa, reconheciàamente necessário ao àesenvolviment.
4equalq,uer seter da -atividade humana, vell.merecendo,por parte d lNEP. atenção
especial t uma vez que o sistema educacional terá mais portunidades .de aperfei .••
çoar-se sei influenciado '01' idéias e informações obtidas de maneira objetiva,
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Histórico do CEOSE

Fundamentando~se na Constituição de 1946 M que assegurava a or-
ganização de sistemas estaduais autônomos - na Lei de Diretrizes e Bases
da Educação que coloca a planificação como necessidade inarredável, na Con
ferência de Educação de Brasília (1965) que recomendava a tomada de posi~
ção das autoridades federais e estaduais, em relação ao planejamento de e~
ducação, e considerando a acentuada deficiência dos quadros estaduais para
essas funções, propôs-se o rNEP a promover em todo o país a realização si~
temática dos Colóquios~

Daí a origem dos CROSE (Colóquios Regionais de Organização dos
Sistemas de Ensino), destinados essenciàil!mente"ao adestramento imediam do
paasoa.I que jiáse encontra em serviço, em funções administrativas, técni-
l:as e normativas para o desempenho dessas novas atribuições~

O método de trabalho dos Colóquios seria o da discussão sob a
forma de seminiários, com os responsiáveis pela administração do sistema de
ensino, realizando-se, tais Col~quios, no decurso de um ano, â razão de um
seminiáriopor mês~ Para tanto, 0 País dividirese~ia em quatro ou cinco
regiões, havendo em cada região uma série completa de Seminários~

Para a realização dêsses Colóquios contaria o rNEP com a colab2
ração da UNESCO que se propôs fornecer a assistência técnica que lhe fosse
solicitada tendo o SeruLorRobert Davée, perito daquêle organismo, sido en~
carregado de elaborar um anteeprojeto de organização de trabalho, à base
de esquema apresentado pela diretoria do rNEP;

Os CROSE contaram, inicialmente, com a colaboração dos peritos
da UNESCO, Senhores Michel Debrun, Jacques Torfs e Pierre Furtar, e, nos
têrmos do ante8projeto preparado, deveria o rNEP designar três técnicos br.a
sileiros do mais alto nível profissional para que todos, em conjunto prom~
vessem a realização dos Col~quios, tomando tôdas as iniciativas necessá~
rias.

Essas, entre outras, eram as considerações iniciais feitas ao
Exmº. Sr~ Hinistro da Educação, Dr~ Pedro Aleixo, pelo então diretor do r•••
NEP, Dr. Carlos Pasquale, como se pOderiá ler no documento nQ I que segue
em anexo~
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No memorando nº 1 (CROSE) poder ...se.••á tomar conhecimento das pe~
soas que integram a parte brasileira da equipe, a saber: Prof~ Durmeval
Trigueiro Mendes, Coordenador; Prof. Paulo de Almeida Campos e Profª Euli-
na Fontoura de Carvalho.

Delineado, porém, o programa dos CROSE, já no ofício de 8"3861,
,.; "dirigido ao Dr~ Carlos Correa Mascaro, novo diretor do INEP, o Professor

Durmeval Trigueiro, à vista dos contatos já realizados com os dirigentes
estaduais propunha a mudança dos referidos CROSE para CEOSE, ou melhor, Co
l6quios Estaduais de Organização dos Sistemas de Educaçãoo (anexo 2)

Essa foi a conclusão a que chegaram os peritos da UNESCO compoft
nentes da equipe dos CROSE, observando que os Colóquios teriam pouca proba
bilidade de êxito devido a v.trias causas,conforme bem o expressa o Profo

Debrun em relatório enviado ao Prof~ Durmeval Trigueiro em 9 de abril de
19680 (anexo 3)

Os CEOSE tiveram início na Paraíba, estendend0~se a algmlS OUe
tros Estados, na seguinte ordem:

Paraíba, março de 1961
paran4, maio de 1961
Santa Catarina, julho de 1961
Rio Grande do Sul, julho de 1967
A1agoas, dezembro de 1961
Maranhão, março de 1968
Piauí, abril de 1968
Rio Grande do Norte, maio de 1968.

~sses COlóq~ios deram origem a relatórios críticos sôbre o SisM
tema de Educaç~o, o Planejamento Educacional, a estrutura das Secretarias
de Educação de alguns Estados, a saber: Paraíba, Santa Catarina, Sergipe e
Paraná~ Por êstes documentos tem"se a perspectiva do que foi a atuaç~o
dos CEOSE, do que realizaram~'

A par dos Colóquios, os integrantes da equipe, principalmente os
especialistas da UNESCO, desenvolviam atividades de Assessoria técnica j'U!!
to a outros organismos gove~lamentais e universidades, conforme se pOderá
observar nos relatórios apresentados pelos professôres Debrun e Torfs; t
que, além da assistência técnica, os peritos da UNESCO tinham outros enc~
gos, conforme bem o expressa o Sr~ John l>1. Howe, Chefe da I1iss~o da UNESCO
no Brasil, em carta ao Dr;' Carlos Mascaro em 10•.•10••.1966 (anexo 4), quando
da criação dos CROSE;' Outrossim, a referida carta deixa claro o relacioe
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3. Há duplicações disfuncionais, não sendo raro que dois (ou
vários) órgãos equacionem os mesmos aspectos dos mesmos assuntos. a que re-
dunda: quer na anarquia, quando os vários órgãos pretendem, cada um, dar
um tratamento particular no assunto; quer na gratuidade ç na superfluidade,
quando são chamados a dar, apenas, um visto ao que ~ dêles elaborou ou de-
cidiu.

Exemplo típico dessa segunda situação é a tramitação, atra-
vés de vários níveis administrativos, de processos que poderiam ser despach~
~;s por um dêles (no mais das vêzes pela instância inferior), sendo os ou-
t~os apenas cientificados do resultado. Não vemos porque uma decisão refe-
rente a ttmalicença prêmio, a um quinquênio etc ••• há de ser tomada, só de-
pois de ouvidos o inspetor escolar, o inspetor regional, o Departamento de
Educação, a Diretoria de Administração, o Departamento de arientação_e RaciQ
nalização dos Serviços Públicos (D.a.R.S.p.), o Secretário de Educaçao e Cul
tura e até o Governador.

4. Isso nos leva a outro ponto: o ingurgitamento da máquina
administrativa, e a consequente invasão das áreas pedagógico-culturais por
assuntos de natureza administrativa. Cada processo referente aos professô-
res, por exemplo, tendo de ser examinado pelo Diretor do Departamento de Edu
cação, este não pode se dedicar aos assuntos de política educacional, nem
mesmo ao estudo dos relatórios pedagógicos.

Sugerimos três medidas:
a) descentralização da máquina administrativa, sendo atribuí-

das maiôres responsabilidades aos inspetores regionais e locais;
b) automatização de muitas d~cisõesL notadamente no nível des

centralizado. Voltando ao nosso exemplo, a decisao sôbre uma licença-prê~
mio ~ode ser tomada a partir da simples leitura da ficha do professor, pela
instancia administrativa local;

c) introdução da mecanografia, eventualmente em convênio com
a Universidade Federal de Santa Catarina, cujo sistema nos ~areceu modelar;
estudos para o estabelecimento ulterior de um sistema eletronico de tratamen
to da informação. -

5. Tudo isso permitirá uma separação, lógica, entre a área
administrativa e as áreas pedagógicos-culturais. Aliviada a máquina admi-
nistrativa, não haverá necessidade de recorrer a pedagogos para buscar fi-
chas (nos foi dito que o Departamento de Educação, em muitos casos, há de
buscá-Ias para atender a pedidos da Diretoria d~ Administração r), ou despa-
char processos rotineiros.

A separação terá de ser rigorosa, sobremaneira, nos níveis re-
gional e local: não se pode admitir que o pessoal da rêde de supervisão se-
ja colocado sob as ordens d~ inspetores não raro alheios ao ensino. Deve ha
ver, pois, uma dupla linha de descentralização. a que não exclui que insp~
tores e superviso~es (e, eventualmente, orientadores para o ensino médio) ,
estejam lotados nos mesmos prédios.

A distinção das áreas deve, porém, de ser bem entendida. Não
pode haver paredes estanques.

a) uma seção (não uma divisão) de
junto a cada departamento pedagógico ou cultural,
as informações administrativas de seu interêsse:
lefônico, nada mais.

administração deve existir
para receber e transmitir
trata-se de um standard t~
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Nos níveis regional e local uma coordenação semelhante pode

ser encontrada.

b) tôda decisão não rotineira concernente
particularmente as que implicam na avaliação do S8U valor
ve ser tomada, pelas instâncias administrativas, mediante
tâncias pedagógicas interessadas.

aos professôres,
pedagógico, só de-

parecer das ins-

6. Como ~m todos os outros Estados, não há em Santa Catarina
uma suficiente distinção entra as instâncias de política educacional e as de
execução dessa política, o que prejudica o rendimento dé uma e outras.

Não se trata, á claro, de estabelec~r uma fronteira rígida en-
tre os dois níveis. Por exemplo, os diretores de departamento, que p6rt~n-
cem bàsicament6 à esfera ~xecutiva, hão de participar à elaboração do plane-
jamento ~ducacional, atividad2 d~cisória: S8 não fôssem constantemente con-
sultados durante essa elaboração, não lhé captariam as sutilezas e o bspíri-
to, não se sentindo, portanto, responsáveis pela realização do plano. Rec~-
procamente, dentro da faixa de planejamento, se devem distinguir os que def!
nem as diretrizes e normas dos técnicos qUe as traduzem em metas concre~ e~
calonadas no tempo sendo, dsses últimos, bxecutivos de um tipo particu-
lar.

Apesar dessas restrições, deve prevalecer uma melhor organici-
dade das funções:

A) As instâncias máximas da educação não podem ficar assober-
badas por tarefas de caráter rotineiro, às quais, inversamente, devem se de-
dicar de modo quase exclusivo outras instâncias.

Não vai, nessa observação, nenhum desprêzo em relação ao IIroti
neiro", êle não é, forçosamente, o "automático" e muitas decisões roti-
neiras implicam numa alta capacidade da reflexão. Apenas, o que distingue
a faixa rotineira, ~ que tudo que nela se faz, Bstá sendo decidido em nome
de normas ~ metas já estabelecidas. No âmbito rotineiro, a reflexão, há,
pois, de se caracterizar menos como atividade criadora do que como atividade
de juízo, capaz de enquadrar a multiplicidade infindávêl das situações parti
culares existentes ou a s~r0m criadas na g2n~ralidade das normas e
metas: estas, mesmo qUê pormenorizadas, &sp8cificadas para atender a uma
grande diversidad6 de casos, nunca pod2ID descer a êste caso singular. Essa
oposição, entre a criação e as atividades que dala r~sultam e que ela nor-
teia, é que impõe uma divisão do trabalho muito mais nítida do que a que ho-
je se verifica na SECa E a própria magnitude e complexidade dos adsuntos
rotineiros de certos dêl~s, pelo menos reforça a legitimidade dassa
divisão. Independentemente mesmo do aspecto clientelístico que pore assumir
tal intervenção, não é admissível qU2 o Secretário ou os membros do Conselho
Estadual entrem no mérito de tal ou qual nomGação ou remoção, construção de
prádio etc ••• : estas devem ser decididas por instâncias executivas - pe-
dagógicas e/ou administrativas, conformG os casos.

A separação entre o âmbito da política educacional e o das ati
vidades de execução não deve ser confundida com a distinção das atividades
administrativas e pedagógico-culturais, muito embora as duas se reforcem mu-
tuamente. A segunda distinção se verifica entre atividades executivas.

~) Na faixa normativa e de contrôle ~lobal do funcionamen
to da máquina educacional -. parece-nos que a repartiÇão das responsabili~
dades há de ser a seguinte:
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a) as atribuições que a 1DB confere ao Conselho Estadual de
Educaçno ao matéria de planejamento nno podem ser entendidas no sentido de
que êlo teria de elaborar de ponta n ponta tal planejamento. Seus membros,
em primeiro lugar, nio poderiam se dedicar continuamente a tal tarefa, a
qual, todavia, pela diversidade e complexidade dos seus aspectos, exige uma
dedicação quase integral: está se acabando o tempo em que, tanto no n!vel
federal como estadual, planejar significava decretar algumas metas quantita-
tivas e qualitativas, e os prazos da sua realizaç:o de modo mais ou me-
nos arbitrário, inspirado por uma vaga intuição da circunstância brasileira,
das suas necessidades e possibilidades. O que significa, em segundo lugar,
que o conteúdo pormenorizado dos planos deve ser obra de técnicos: e os mem-
bros do Conselho não o são forçosamente, em que pese ao seu valor como educ~
dores. Enfim, a elaboração das diretrizes fundamentais do planejamento im-
plica um certo recuo, uma certa distanciação em relação às pesquisas, cálcu-
los, micro-ajustamentos interdepartamentais (dentro da esfera educacional) e
intersetoriais (entre a educação e outros setores), graças aos quais o plano
se transforma num documento acabado: do contrário a inspiração global, o seg
tido das proporç~es a observar entre os vários ramais e setores tudo is-
so corre o perigo de se perder. Há de libertar, para o exercício da sua
func,:ãoprecípua, o "generalista" que deve ser o membro do Conselho de Educa-

N , • .' ,."çaol sendo pac~f~co que essa general~dade so pode ser fecunda, se nao ex-
clui antes pelo contrário, deve pressupô-Ia a ligação mais íntima de
cada conselheiro com UI:Jaárea particular da esfera educacional;

b) a própria delimitação das atribuições do C.E.E. faz surgir
a nece::.sidadede uma Assessoria de PlanejaJilento trabalhando em conexão
constante com o Conselho. A função de tal assessoria não pode ser, apenas,
de fornecer subsídios do planejamento como se advogou em alguns Estados
onde o Conselho pretende tomar a si a elaboração do planejamento. Ela que,
pelas razões acima expostae, deve ser o artesão do plano.

Encontra-se em outra parte dêste relatório ("Plano Estadual de
Educação"), a composição que o grupo dos CEOSE julga desejável para tal As-
sessoria. Descrevem-se também o Serviço Central de Informações, Cadastro e
Estatísticas (SCICE) e os grupos de trabalho, que devem auxiliá-Ia na elabo-
ração do planejamento.

c) cabe ao Secretário, que tem o comando global da polttica
educacional, acompanhar e nortear o constante vai-e-vem que se deve estabele
cer entre o C.E.E. e a Assessoria, fazendo, notadamente, sugestões sôbre ã
viabilidade política dos documentos em preparação. Redigido o plano, ê-
le há de realizar as gestões imprescindíveis à sua implantação efetiva.

1. A condição fundamental de uma pol!tica educacional racio-
nal e eficiente é a reforma da SJi:C. Com efeito, a SEC é, simul tâneamente:

a) a principal fonte de informações sôbre os problemas
pessoal e material que suscitam a exigência de planejamento. S a
pela qual a Assessoria de Planejamento, em que pêse às suas ligações
C.E.E., qeve trabalhar junto à SZC;

de..razao
com o

b) ,..o instrumento fundamental da execuçao dos planos.

Tanto no nível da formulação dos planos como no da sua execu-
ção, o funciona~ento adequado da SEC constitui, pois, um requisito estratégi
co. Há também de notar que a reforma da SEC é imprescindível ao bom desem-
penho das suas tarefas rotineiras. A finalidade da reforma é, pois, dupla.
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Três etapas podem ser distinguidasl

a) formulação dos princípios da reforma: êstes poderiam ser
os contidos nesta parte do relat6rio;

b) elaboração do conteúdo da reforma: uma Comissão de Refor-
ma Administrativa deveria ser imediatamente constituida. Incluiria os che-
fes dos Departamentos da Secretaria, e especialistas (um ou dois) em adminie
tração pública. A colaboração de técnicos em organização administrativa (e
notadamente para implantação da mecanografia) poderia ser solicitada, junto
ao Govêrno e à Universidade Federal de Santa Catarina.

_ SDm querer antecipar os resultados dos trabalhos dessa comis-
sao, acreditamos que, em qualguer hipótese, deveriam desaparecer a Diretoria
dos Serviços de Extensão e as Divisões de Ensino Especializado e Ensino par-
ticular cujas funções, na medida em que se revelarem imprescindíveis, t~
riam de ser redistribuidas entre os outros órgãos. Os Departamentos de Ser-
viços Autônomos serian7: Departamentos de Administração, Educação Primá-

~~ ria, Ensino Médio e Cultura; Serviço Social Escolar, Serviço de Recursos
Audio-Visuais, Centro de Estudos e Pesquisas Educacionais.

c) implantação da reforma: seria principalmente a cargo da
Assessoria de planejamento que passaria a se chamar Assessoria de Coord~
nação e Planejamento: com efeito, a AP não é só um dos principais dispositi'
vos da reforma encaradà, bem como o principal interessado por sua efetiva-
ção. Uma das tarefas da Assessoria seria explicar aos vários órgãos o espi
rito e o conteúdo da reforma, facilitando o entrosamento entre êles todos;
ela teria de sugerir ao Secretário os mecanismos de detalhe que se fizerem
necessários para melhorar essa conexão.
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1. Limitar eompetênci do C9nselho st d 1 à for-
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dos os S r iço S er tari •
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Na realidade, a. função pr1 ardia!, e a razão
,. ,a asse S01'1 e precisamente §lªRPrâ~, fazer _ Plano

., - • #de Educ çaa, revl.Sa-,loanualment e e .t belecer o.
programas partir dó Plano.

PO! outro 1dO, não c be ao ários depart entos da
ecretari a re entare "eus planos". Por definição, 1-

no de educação deve Ser integral, isto #. deve eonte plar 0-
do o aspectos do problema educacional. de todos o 1ste: a.
(est dual, federal. unicipal, particular) e de todos os n!.
~e1st do pri ár10 ao univer itárl0. Para tal reallzaç- t

direto de departamento ou diretor do Centro de Pesquis p
contribuir com alguma informa .Ses e sugestões., as não ssuã
qualiflc ç·o nem condição par fornecer ftplàn cei ~ 1,

# ~o pode e de e eorre ponder-a~u.ma p sOa,ou, no aXi '*'
g P u1to li tado de pe , reunir todo te:! 1
bjetivos e instl'\l.11lento·de 1mple entação disponÍvel
Íntese clara e integral,

claro que o lano. depoiS' de sua eoneeltuaç*o,
# - . .•• •. - ,era ê avara er sub etido a provaçao Secret io

ção e do Conselho Estadu 1. .g claro t há que não pode r
,., A # .••elaborado sem consultas previas todas a~ p ssa S org ~

teress do da Scretar1a ou das dema! Secretarias qu p
ter inter""ss tivo em educação é planejento. Contudo., a

-eteríst1e importante do trabalho de plan jamento ucae1o-
P , • 'nal e que deVê ar it J'l.o. quantl t1-vo e s1ntãtico. r

so sme não se pode con tituir é list d 1nplraçõ
tél'ogêneas:f nem pode surgir de discussões de grupo, e ti p
lamentar~

As tarefa do Centro de Orientação Ped gógic' e tão,
de um modo geral, bemdefinidas no .Artigo 5Q do Regulatnento •
.alta, no entanto. um elemento* que consideramos e s no! p.
1'a 1mprillll:ruma ol"ientação acertada ao Centro; Centro nã

; •. . '" tpode ser um or ao iutele tu lmente autono o, ql orien si
, h _

temas pedagogicos do Estado de acordo eo SUas 1nsplraç e •
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eus etudo~ e experi entações. e os s1stem pedagóg1 os de-
, Aoe respon er aS exigenci s do Plano ducaclonal do o.

A$s sen o~ pár funcionar eficazmente., o Centro dever'. cal -
••car-e sob alta ol"lentaçao do ASSes! r d~ Planejamento.

, elaboração de Um plano educ cional científico
plica a til1zação de Unta grande quanti de de ·d8.l os est ti t
co e de info açõe tô tur"z ôbr o si t as
cionais e a e truJcur emog ~f1ea econô 1e - oeia! dota

-

Secretaria e o I E dispõ de algllns dados 'ta-
tlsticos e e algtll1la.slnfor ações, porém. apenaS surie! nte
r labor ção de pri eiro plano de emel"g"'neio

,
Para elabo r Plan anos rud1 entar, seza n e s-

:r10 rgan1zar cadastro eo pleto da situação edue eional ,
contendo dados precisoôbr s temas lneluldos na 119

,O proces o de planejamento dee,por SI' p ane
Ate: ca a ano dev ser formulado um novo plano a longo pr zo p

ra os 5 u 10 anos vindouros. Etn consequência. a assessoria.
planej ento precisar ." cada ano, de tÔdas aS lufor açôe col

idas no recense entoe
ara organizar e a lnistrar adequadamente tal servi

, A
ço de recenSeamento permanente. dever'a ser criado umnovo Ser••
viço Geral da Secretaria. Serviço Cent'al de Informaç""e-tE.i
t ti tic s e C da tro.

~ evidente que, co
'slval reduz1r as atividades
ões, ue estão re lizando,

ou t ers sem lhante •
•Cria-se. ta bem" a possibilidade d el r ub

tanc1al em todo o sistema de intormaçãoda SeCl'st ria.
Por esta r zãot o censo periódico deverá ser organl-

z do de maneira qu oS d dos recolhidos venh ser inte~
ent aproveitados pelos outros departamentos, divisõe se~

res, d Secrtari e" partiCUlarmente, pelas divisões de movi .•
ent ç10 e contrôle do pessoal. fodo os dem i5 serviços

Secreta~ia, por seu lado. deverão fornecer o da os que coligi

criação dê se Ser iço. -' o
de 19uns departamentos ou dlvl-

arcialmente. as asmas tar fa t
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st
e utilizasse

qualifie do n
•o.

cifr poderiat segur ente, ubi 60/7,penas pe so 1 tecnico~a 1nlstrativo ta
; ..•s delegaci ou no orgao regional de superv

Not "-se-~, além disso, que muitos dos processo,sem duvida nenh a, deve ser examinado pela S cretarl t

muito mal apresentados e são entTeguês à Secretaria Sem a 00
mentação adequada, o que provoca Sua devolução 'onseqent ,
perdas de tempo e de passo 1.- . . ,A publicaçaoe a divulgaçao de formularias aprop:1 .•

íÂdos poder~ contribuir p ra ali lnar est tipo d ifleul-
desCI

,-

Se se dispuser de um Se:rvlço C ntral d Info -.• ..., ~
çao altamente orgaruzado,. nao ser-a necessarloxig1l' de
os sol1c1tantes a enorme quantidade de doeum ntos qu
te e lhes padeCI

R eo enda-se se!'! çá,o do earge de ssesser adm1t;l.i.
tratl o - poslçào p r lela ' do asse SOl' d plane3amento .•.,

•••para o estudo de tod s did erem. progre s1 amente,
dotadas no sentido d simplificação dos procedi entos dm1nis-

# 41 .trat1vos e p ra o exame das reform s ueee sari s alhor!
. .e trutura promovida pelo regul ento. é doi' 'se$sor. .., .de administraçao e de lanej ento. deverao ~rabalh r

trei ta eolaboraç~o nnitu • a s1 ee o e eol boração com o e-
ais direto.,te e chefes d 'ecretaria.o

De acôrdo eo o regulamento. a Secretaria dispõe e
, .Departamento Estadual de Educação •..com duas d~v1sões" de

Ensino 'd10 e Ensino Prl ário • e de Dep rta ento t·
~ ,

u 1 de Cultur " tambem U divis·e e T 10 Intituto.
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Mencion r-se.' qu a cri çâo de paral11s pa-.,rente entre essas du s strutu:raS e perte! tamente r,tif1e1a.l.
- #O conteudo d atividades cultura1sno tado de Goias • tanto." ,tualmente quanto potencialmente - nso e comparavel em ate-

ria e em volume com o das at1vlda 6S técnico-pedagógicas 51st, ,aticas que deveriam" teoric ente, ser encontrada c r o do
'tDepartamento Estadual dê En ino". Assim, não s justitiea a
eriaçtode um departamento de ensino: tôd s tiv1dades cul-
turais pode ar ràeil ente desempenh 01' " 1v1 ã
CUltura" •

,. ...A propri existencia do Depart nto e tadua dê
cação. como entids,de de alto nivelt coordenadora das d1v1 õe
de ensino primário e médiO, deve-s6, ta bém, ao desejo d

#ter a pureza geo etriea da estrutura admin1str tiva da ec
ria. Considerou-s9 •.Pl'ovàVelmente, que" como o'Secret '1'1 de.
via enc rregar- e a Educação e da CUltura, t1nh que di p r
de dua organi~ ções parad e irmãs para se penh. ~...uas duplas funçoes.Por lmpllcaçao, os chef~s dos doi
tamentos, d educação e de eultur , converti s,doiros sub-secretar1os.

-

-
. , ,realidade n o ha nec sidad de ub- c et •. "rio de Cultura. Conse ttentemênte~ nao ha porque sere e

penh d s s funções de coordenador e orientador da d1vlsõe
nsãno, por 1nter edl"r1 entre as divi ões e o eretár100

,. , 11,.O proprio Seç ataria poder exerce ....la$.•mormente di pU'e
,.e Se sare qualificado.

ss dua divisões sâo, tipicamente. 01' an1z ç3 s
, Itteen1co-pedagoglcas da fa1x executivá da Secretaria de idu-

eação e CUltura.
Por

Zal'. aO nlv-el
••eiflcam nte p

•e ta razaaot
executivo, o
1'a.

deveriam ser equipada par
. . fIOplano est dual de edu.caçaoe.,.

real.1

a} Promove!' a criação ou ampliação de escolas pr '
eess r a au.torizaç·o de fUnelon ento e o reconhec1 ento o
t beleei ento e nino.
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b) ver
gógiet e organizar.,

aglste:r10•.
c) scolhe te 1al. equi a anto, p r lhamento,o li os dldaticos.

• •no eaç o ou a oça o pe soal p da-
eleção, treinamento e aperf 1çoamento d

cOlares
) r,os etodos proce sos

cur1"íeulos nos slste a

elaboraç""o
e en inco

de en ino.

e a revisão do eurr!culo
Introduzir novos étodos e

cola e
* , ,) irlg1r à supe 1 ao tecnica e pedagogic

liar o rendi ento d supervisão.
f) Pre tal" "., #o,ssi ·tencia tecnica e péd gog1ea

1as.
g) Proceder ~ valiação periódic do rendi ento do

ensino.
h) Proa der o e tudo e elaboraç·o de convênios

n tur z t'cnic e p agóg1ca relativos ao ensinoo

o e
1) Promov r

1pl •
l) Pro o e,ves .e progt-

•• •ent çao 4a expediçao de eertifl

'" # Asitene1a soclo- eono e ao tu
te, at a

(1) aI
(2) boI
(3)

ifjI.entaçao
as de estudo

} st belee o 1nterr laelon ento d escol e
omunid e.

, " ,.O:.regulamento so confere a Dlv1soes de nsina
p rte de aa tribuiçõe e re pons nilldade • re tr1nge

A ,. , ,influencia 1nter\tençao no setor ;ecnleo-pedagogico
.•.lhe aI umas re pon b11idades de arde administrati a

/Ie tas ulti ; orgatl1z r o re 1stro funcional; velar pelo
pl"1 ento disposições leg 's que obrigam aS amprê_ss a

. /Iterem etabelec1mentos de en 1no pr1 arto; 1nspeeion r as
las públieas~ ~. E t funções deveri sel" e e penha
pelo . epartament de dmin1 tr ç- o ou pelo Serviço C ntr 1
Informação. E tat!stiea. e Cada tro.

sua

s
e
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A leitura da's atribuições e l'esponsab111da,des O Co
selho 1st dual de Educaçlo e~11ca as reticências do l"egulamell

" • li # ••to quanto s tunçoes teenico-pedagogicas das D1vlsoes d Ensi-
no.

Emvirtude do Artigo 16 da Lei. o Conselho Estadual
A . ,.

t-erl1 poderes e :responsabilidades cons1der'ave1sfClue imp11e. a
sua lnter ençào nos detalhes da administração escolar. aO nÍ-
vel executi o •

•••De acordo com o regulamentoi por exemplo, dev. "c)
. .. ,.

promovéP 1nspeçan nas unidades de ensino medlG p:r1mar1
não pertencente â União". ft ) fi. calizar a manutenção d esc
las primárias nas 0e, prA. a indu tr1a1s, comerciais agr1colas

" licom mais d > 100 s rvidoresJ h) pronuno1ar •.s obr os rel o.
~ ,

rios anua1sdo,s estabeleeimentos de ensino primario e aeund&. ,~ .•rio nao pertencentes a Uniao", eto~
ou.tras p 1 nas deve ocupar-se de detalhes, p t-

os qua1s não dispõe do instrumentos adminlstrt1vos neee á-
rios, e por imp11eaçãol interfere nas atividades dos departa
mentos 011 d1v1sdes da eeretarla. 1st i que dispõe dos 1n tl'll

ento d, implantação eontrôle. n~o dispõe dos podê~e par,
ut111za •.lo •

O Conselho E tadual de Educação é por exçelênci
órgão nOlfmativo" de alto nível e de estrutUl'a parlamentar. D.l

er1a, conseqtt tement J preocupar-se apenas com as tare1à$ u
pode realizar eficientemente, 1stoé.. a fixação e 19wn s al"!l
tas normas da po11tica éducacional. ou a adoção d 19umas da.. '. .e1$oe part1eularmentedelleadas., querequeJ'e a int~rvençéo>de, '.'. ...orgaQ tecnl o respeitado por tod.a a eomunidade •

.•.se advertir. lém disso, que o Conselho não d1
. ..""põe de p ssoal e tempo necéssarl0 a realizaçao das pequis

dos trabalhos muito detalhados e ciéntíf1eossôbre os qual 't
rá que fUndr as suas deeisbes ou norm s de ltc nÍvel.

ados êsses t~abalhas deverão ser ~ea11z do pe.
pendências d Secretaria,. e~ em particular,. pela A sesor1
Planejamento e pelo Centro de Pesquisas ou pelo Centro, de In.,
rormaç;est Estatística e Cadastr " que são. ou deveriam ser

Aequipadospa~ te eteito.
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R st belee1d autoridade d Di 1 Õ T1enlco.Pe
#~ogie ter or"ent da as tivida s do Con elho, 11, .. ; .•. .•tambem as funçoes do org·o d sessor ento de info ç

ser~ possível rever estrutur organiz"'cion 1 a S eretar1
o que, na opinião nossat pod ria ser feita aneira ai

ApIes. de cordo com o organogram A. anexo.

,
1
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STADO DE . {O PAULO

1nistratlv

tadual".no
Os atados
de nsino, e:x:c to

trat1va d
definid

cretaria de dueação
Lei D1r trizes se I

••g ral obr todo os s1stvasta

)
# ••s colas e 01' aos duc eãonaãs t dera!

b) O ensíne superior privado·

d
.a1 01' t

ló lea
d 'st u 1 , o

p 1 tivld ••
dê ofie1 1 po

Por te'i,do
~ste ~ltlos a.specto

.,.,agor unte ent I

st do.
.Ixa ••

d .:;teer

tão ext nsos ao . st dos, LDBe União
r III ,cla.r n t S ons b111dad principal p 1 org z.

ção,. p Ia adm1nitr ,."0 e tinalment 10 lan j ento do 'n 10.0

g ral.
••I to t plleaço .s 1mpol"tant :

U bo planej entode serMlntegr 1fl t, isto fã,. cobrir ta'. ,.r t ri pln jad •
~ - -Ja qu Uni o n o j qu

estadual steja inco pleto ou d baix qualidad.
e par qu seja p11Cit nt bo 1nt gral d ~

(iC ltou uma lnt rv nção stadual nos programa. da
e de en 1no uper1or.

Co mais razão ai d •• j' qu foi clf'1c ente ss1.......•.•.•
do na WB, , dev r responsabilidade do sta.dosupervl 10nar as o.
par ções os s1 t as d ensino nieipa1 e b& p rticul re

A ~sub et -10 a re r s no s a gura no qn refere a tecn1e
# # 7pedagó ioas, examest no as d higien, horario$ e ealend~rlos e 0.0.

1 r St qu l1tie çõ e ren nto do pe oa1 doeent ate.. .

t resp 1to val enelont que se as soelas partlcu
1'0 dos nlvels primários t m'dia s p riore t'" a grar de to

•ia e indep ndene1 estas for aeor das pr eis ente p ra f ci~
tar o cumpr1ment d sua tunçMo social que é de melhorar os níveis
educaciona1s da popul ção. col t1v1d de que lh tom dado ê t s

t nt
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REFORMA ADMINISTRATIVA DO MINIST~RIO
E DAS SECRETARIAS DE EDUCAÇÃO

Ae INTRODUÇÃO

1. Até a adoção da Lei de Diretrizes e Bases, o Ministério de Educação
tinha as caracter{sticas estruturais e responsabilidades t{picas dos Mini~
térios tradicionais. Era a principal autoridade normativa e executiva das
atividades educacionais da União e dos EstadoSQ

2. A Lei modificou e reduziu radicalmente os podêres do Ministério. A
maior responsabilidade para a operação do ensino primário e do ensino mé-
dio oficial foi delegada às Secretarias de Educação estaduais e aos Conse-
lhos Estaduais de Educação. O que restava da autoridade normativa do Mi -
nistério passou ao Conselho Federal de Educação.

3. A atual ineficiência dos serviços do Ministério é uma conseqüência
desta modificação.

4. Os serviços do Ministério existem, ou sobrevivem, porém em muitos ca
sos a maior parte das razões pelas quais foram criados não subsistem, e
pouco foi feito, todavia para adaptá-los à nova situação. Por essas ra2Ões,
o Ministério é uma entidade inàdaptada no meio do qual deve operar, easua
produtividade, portanto, é baixa.

B- ATIVIDADES DO MINIST~RIO

5. Sem modificar de nenhuma maneira a LDB, o Ministério poderia ter a-
tividades muito mais produtivas:

a) - Poderia deflagrar um vasto programa de pesquisas educacionais, pe"
dagógicas, estat{sticas, financeiras e econômicas, para informação e orien
tação do Govêrno, dos Estados e do Conselho Federal.

b) ~ Poderia assistir o Conselho Federal na elaboração de planos, o es-
tudo de novas normas pedagógicas, operacionais, etcQ

c) - Poderia ter uma atividade executiva definida nos setores onde sua
ação é supletiva à dos Estados.

d) - Poderia mobilizar vastos recursos para o treinamento de pessoalté~
nico, administrativo e docente dos sistemas educacionais, federais, estadu
ais e municipais - oficiais ou privados.

e) - Poderia exercer um contrôle financeiro efetivo sôbre as despesas
federais.
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6. Com algumas exceções muito notáveis, 09 serviços do Ministério não
estão realizando êsses trabalhos com tôda a eficiência e energia desejáveis.

a) Pesquisas

79 O Ministério não dispõe de instrumentos apropriados para realizar n. -
vestigações, estat!sticas, pedagógicas ou econômicas. As organizações e@
xistentes que são responsáveis pela realização dêsses trabalhos, tais como
o INEP, o SEEC, não dispõem do pessoal técnico qualificado e do equipamen-
to requerido para elaborar os estudos válidos. A preparação e o planeja 8

mento de seus trabalhos, ademais, é deficiente.

8. Na realidade, uma das manifestações mais significativas da ineficáa
cia atual dos serviços do Ministério é que os temas da maioria das pesqui-
sas que elabora têm muito pouca relação com os problemas principais dos Es
tados no setor da educação primária e média, ou são inaproveitáveis por
ter bases estat!sticas inadequadaso

b.l) Planejamento

9. O Ministério não está organizado para se encarregar do planejamento
educacional. Não dispõe duma seção ou divisão de técnicos e peritos dedi8
cados exclusivamente a esta atividade, e não dispõe dos instrumentos admi~
nistrativos necessários para traduzir os planos em realidades operacionai~

10. ~ verdade que, de acôrdo COw a LDB, a função de planejamento deve-
ria ser exercida pelo Conselho Federal de Educação através da Câmara de
Planejamento.

11. Porém, um "Conselho", ou uma "Câmara" nao sao órgãos apropriados
para formular planos cient{ficos {ntegrais e verdadeiros, que somente po~
dem ser elaborados por grupos de especialistas que trabalham em tempo inte
gral durante meses e anos, e depois duma vasta coleta de documentação quag
titativa e qualitativa.

12. Ademais, um órgão essencialmente normativo, como o Conselho Estadu
aI não tem autoridade suficiente ou competência para obter ou impor a rea~
lização de seus planos, ou supervisionar a sua execução.

13. Em conseqüência, seria perfeitamente lógico que o Ministério se ms
ponsabilizasse por fazer todos os estudos dos planos, que logo poderiam rer
apresentados ao Conselho para discussão e eventual aprovação.

b.2) Fixação de Normas Pedagógicas e Operacionais

14. O Conselho Federal de Educação, que sem dúvida mantém uma posição
normativa predominante no setor educacional, na realidade somente pode op~



rar eficientemente no setor da Educação Superior - que pode orientare con
grolar diretamente, através de pareceres e verbas.

15. Porém, não existe razão lógica para que um órgão normativo de ní-
vel tão alto limite sua ação criativa somente a uma parte do sistema educa
cional.

16. Se verdadeiramente é qualificado para aprovar a criação de novas
faculdaoces e universidades, fixar as suas normas de operação, e melhorar
continuamente as estruturas dêsses sistemas educacionais complexos, com
mais razão seria o órgão mais qualificado para fixar também normas para a
criação, os regulamentos, a operação das escolas de ensino primário e mé
dio.

17. Por outro lado, não existe razão alguma para que um corpo co1egia-
do de competência suficiente para reestruturar todo o sistema de ensino bra
si1eiro tenha que ocupar-se de problemas de registrar diplomas.

c) Atividade~Executiva

18. Os únicos setores nos quais a intervenção executiva do Ministério
é evidente e altamente produtiva são os do Ensino Técnico, e em particular
do Ensino Industrial, e do Ensino Superior.

No último caso, parece bem evidente que o Ministério não é muito
mais que um executor das instruções e decisões ~ normativas e executivas
do Conselho Federal de Educação.

d) Treinamento do Pessoal Administrativo, Técnico e Docente

19. O Ministério está realizando alguns programas de treinamento úteis
e efetivos, tais como o de treinamento de supervisores e professares lei -
gos.

20. ~ muito surpreendente que não exista, todavia, nenhum órgão do Mi-
nistério que seja capacitado para adiantar o programa fundamental de trei-
namento de planejadores, administradores, economistas e financistas de al-
to nível que pudessem assessorar os Estados nas mú!tiplas reformas de suas
Secretarias de Educação, indispensáveis para a rápida imp1ementação.da Lei
de Diretrizes e Eases.

e) Contr&le Financeiro

21. O exercício do Contrô1e Financeiro nao é, agora, uma responsabilid~
de absoluta do Ministério da Educação, por que, na realidade, êste depende
do Ministério da Fazenda para a realização da maior parte de suas operaçõffi
financeiras.
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220 Porém, é responsabilidade do Ministério estudar totalmente as suas
necessidades operacionais, e apresentar as mesmas na forma de planos a lo~
go prazo e de orçamentos-programas cient!ficosp Também, é sua responsabi-
lidade moral exercer um contrôle da produtividade de suas despesas, e das
despesas dos Estados e dos municípios no setor educacional.

23Q A organização atual dos serviços do Ministério não permitem plane-
jar as despesas racionalmente e exercer um contrôle ~osejs mesmo superfic!
aI, sôbre a utilização dos fundosQ Tanto é acertada esta afirmação,que se
torna absolutamente impossível, agora em 1967, determinar com um mínimo de
precisão quais foram as despesas de custeio e de investimento, em Educação
no Brasil, de 1960 a 1966.

c- DEFICI~NCIAS DAS ORGANIZAÇOES ADMINISTRATIVAS ESTADUAIS

24. As Secretarias de Educação Estaduais sofrem de deficiências opera-
cionais semelhantes às do Ministérioo

25. Tôdas as funções normativas das Secretarias encontram-se no poder
dos Conselhos Estaduais, que não dispõem das equipes técnicas e dos orça -
mentos necessários para fazer estudos e elaborar planos e normas.

26. Em conseqüência, as funções das Secretarias são freqüentemente pa-
ralizadas e as Secretarias somente atuam por reflexos.

27. As responsabilidades executivas das Secretarias são consideráveis:
Uma interpretação ainda compensadora da Lei de Diretrizes e Bases, permiti
ria afirmar que devem operar ou controlar a operação de todos os sistemas
de ensino, públicos ou privados, exceto os federais e as universidades pri
vadas.

28. Nenhuma das Secretarias foi organizada para desempenhar essas res 8

ponsabilidades. Apenas dispõem dos instrumentos administrativos mais rudi
mentares para assegurar seu funcionamento interno e a operação do sistema

(

29. Os sistemas burocráticos que utilizam sao primitivos; os cadastros
do pessoal e do equipamento, e as estatísticas educacionais básicas são re
lhidas em fichas escritas à mão, e classificadas também manualmente. As o~
perações administrativas se realizam através da circulação de "processos"
volumosos e inúteis. As decisões somente podem ser tomadas quando os pro-
cessos circularem por vários escrit6rios, e forem cobertos de várias assi-
naturas. Em conseqüência, ninguém tem verdadeiramente a responsabilidade
pelas decisões, que se realizam com uma lentidão desesperanteo
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Da INICIATIVAS REFORMISTAS

30. Não existe manifestação nenhuma de que um esfôrço seja feito oupl~
nejado para reformar a administração do Ministério de Educação e adequar o
sistema às exigências criadas pela Lei de Diretrizes e Bases.

31. Os Estados têm uma atitude muito mais positiva e dinâmica a êste
respeitoQ Vários dêles modificaram, com mais ou menos sucesso, a estrutura
de seus sistemas administrativos educacionaiSQ Paraná e são Paulo estudam
e planejam a adoção de reformas muito mais completaso

329 A falta de dinamismo do Ministério, neste caso, pode constituir um
fator favorávelo Reformas experimentais poderiam ter um conteúdo contradi-
tório com o espírito da Reforma Administrativa Federal, que inevitàvelment~
a curto ou a longo prazo, deverá inspirar tôdas as medidas que serão adota
das pelo melhoramento da estrutura das organizações educacionais o

E8 PRINC1PIOS NORTEADOR~S DA REFORMA FEDERAL

330 Seguramente, a introdução, nos sistemas do Ministério e das Secre-
tarias de Educação Estaduais, dos princípios da Reforma Federal terá impli-
cações profundas, e forçará uma revisão de grande parte dos princípios sô-
bre os quais está baseaNo o atual funcionamento dessas entidades, incluindo
a Lei de Diretrizes e Bases.

340 Uma breve descrição dos princípios norteadores da Reforma, tal co-
mo podem ser aplicados no setor educaci"nal, permitirá interpretar, mais f~
cilmente a natureza provável das suas implicaçõeso

1- PLANEJAHENTO
',,--

350 As atividades educacionais devem ser planejadas a longo, médio e
curto prazo. O Plano Nacional de Educação, que deve ser intimamente entro-
sado com o Plano de Desenvolvimento Econômico e Social do país, fixará obje
tivos, e normas gerais, e definirá o sistema de distribuição de recursos e
repartição de responsabilidades entre' a União, os Estados, os Municípios e
o setor privadoo

36. Os planos Estaduais ampliarão a definição dos objetivos, ajustando-
de

os às condições locais e descreverão os programas de trabalho/maneira deta-
lhada. Jsses planos abrangerão as atividades de sistema educacional ofici-
al do Estado, e de todos os demais sistemas educacionais em operação ou prQ
jetados na zona geográfica do Estadoo
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37. As atividades do ~·1inistério e das Secretarias Estaduais e Munici -
pais deverão ser coordenadas internamente, e com as de todos os demais mi-
nistérios, secretarias estaduais ou órgãos municipaisQ

111 @ SEPARAÇÃO ENTR~ ATIVIDADES NORMATIVAS E EXECUTIVAS

38Q As atividades executivas e normativas do Ministério e das Secreta-
rias estarão nitidamente separadas. As funções do planejamento, direção s~
perior, supervisão é contrôle, a fixação de programas, princ{pios e crité -
rios, estarão reservados aos órgãos de assessoramento do Ministério ou das
Secretarias. Os órgãos de estrutura executiva - os atuais Departamentos e
Diretorias e suas subdivisões - terão que cumprir os programas e formaliza-
rão os atos de rotina administrativa.

IV - DESCENTRALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES EXECUTIVAS

39Q As atividades executivas serão descentralizadas. A delegação de
competência pelas autoridades de todos os níveis será utilizada da forma
mais ampla.

V - RACIONALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

40. Os serviços do Ministério e das Secretarias deverão ser racionalia
zados, visando à simplificação dos contactos dos órgãos entre si e dêstes
com o público, de forma a se assegurar decisão pronta, execução rápida e re
dução dos custos operativos.

VI - CONTRuLE GOVERNAMENTAL

410 Tôdas as atividades da administração de ensino deverão sdr contro-
ladas pelo Ministério e as Secretarias para contrabalançar a descentraliza-
ção das tarefas executivas e acompanhar a execução dos programas, verificar
a qualidade dos serviços e seu custo operacional e fiscalizar a utilização
e boa guarda dos dinheiros, bens e valôree pertencentes ou de responsabili-
dade da União ou dos Estados, utilizando-se, para tanto, técnicos e instru~
mentos modernos e adequados, que deverão ser institucionalizados.

O contrôle deverá ser estendido aos estabelecimentos de ensino de to~os
os níveis, municipais e particulares.
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VII - PROFISSIONALIZAÇÃO

420 Quadros qualificados de professôres administradores e técnicos de-
verão ser constituídos através duma política de recrutamento seletiva, da
introdução de sistemas permanentes oce treinamento e aperfeiçoamento, e de
salários diferenciais baseados sôbre os méritos respectivos.

VIII ...PARTICIPAÇÃO DA COHUNIDADE

43. A comunidade deverá ter uma participação ampla nos assuntos de ed~
cação, convocando-se elementos representativos das atividades educacionais,
econômicas e sociais do País e dos Estados, para participar de órgãos de a-
conselhamento e para colaborar mais estreitamente com os esforços governa -
mentais.

F- ALGUMAS IMPLICAÇÔES DA INTRODUÇÃO DOS PRINCíPIOS NORTEADORES DA R~FORMA

44. As implicações duma aplicação racional dêsses princípios são muito
numerosas e as reformas específicas correspondentes deverão ser o objeto de
estudos muito detalhadoso

As mais importantes dêles serão brevemente descritas a seguir:

I - DISTRIBUIÇÃO DAS RESPONSABILIDADES ~NTRE UNIÃO E ESTADOS

450 Uma reorganização técnica de administração dos sistemas educacio -
nais seria provàvelmente incompatível com vários artigos da Lei de Diretri~
zes e Bases, que deveriam ser modificados.

46. Os dois maiores objetivos perseguidos pela Lei, que são perfeita -
mente lógicos e legítimos, são:

a) obter uma descentralização efetiva dos sistemas do ensino.
b) evitar uma intervenção intempestiva da política, no processo e-

ducacional.

47. A adoção dos sistemas preconizados pela Reforma Administrativa peE
mite obter êsses resultados, porém a Reforma não pode se acomodar a outras
características da LDB, que promove situações ilógicas, nas quais, por exe~
plo, os melhores especialistas do país têm uma autoridade normativa e exec~
tiva muito considerável sôbre universidades e algumas escolas técnicas que
contam com menos de 500.000 alunos, e uma autoridade quase nula, ou muito
indireta, sôbre sistemas que devem educar mais de 10.000.000 alunos.
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48. Na realidade, não existe razao nenhuma para que os Estados tenham
uma autoridade normativa extremamente ampla sôbre os sistemas educacionais
primários e médios, e para que a União disponha de autoridade executiva di
reta sôbre as universidades e demais escolas federaisQ

490 Se se supõe que os Estados são capazes de administrar o ensinopr1
mário e secundário, e operar algumas Universidades estaduais, então devem
~les ser capazes de administrar as escolas federais "supletivas" e as Uni.
versidades federais, caso disponham dos recursos financeiros necessários ,
para faz~-loo

50~ Se se supõe que a União é suficientemente competente para fixar
as normas de operação das Universidades, e estabelecer um plano nacional de
educação, deve ser ela também a autoridade mais competente para fixar as
normas básicas de operação dos sistemas de ensino primário e médioo

51. Em uma reforma administrativa lógica, as mais altas responsabili-
dades - as responsabilidades normativas gerais, devem ser exercidas pelas
mais altas autoridades técnicas e hierárquicas. As mais baixas - as execu
tivas específicas, correspondem a um nível técnico e hierárquico muito me-
nor.

52. No quadro duma reforma técnica desta lógica, as atividades do Mi-
nistério poderiam ser reduzidas a atividades normativas "de c~pula".

530 Tôdas as demais, inclusive a formulação de normas, planos e pro "
gramas, mais detalhados,poderiam ser feitas pelas Secretarias Estaduaiso

11 - FUNÇõES E ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO MINIST~RIO DA EDUCAÇÃO

540 Ao restabelecer o Ministério na sua posição
autoridade pesquisadora, normativa e controladora, a
vidades principais modificar-se-á consideràvelmente.
sistirá tal transformação no seguinte~

lógica, de mais alta
natureza das suas at!

Fundamentalmente,co~

a) - Coletar os dados necessários para estudar cientIficamente os pro-
blemas da educação brasileira;

b) - Planejar as suas atividades próprias e de todos os demais órgãos
educacionais do Brasil, para a-realização de objetivos claros, ligados
política econômica e social do Govêrno.

,
a

c) @ Dar uma expressão financeira a êsses planos, adotar as medidas ne
cessárias para que todos os órgãos educacionais tenham, duma fonte ou outra,
os recursos que necessitam, no momento devido.

d) - Desenvolver novas técnicas educacionais, experimentá-las e intro-
duzí-las nos sistemas de ensino.
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e) - Melhorar as téénicas administrativas do Ministério e das SecreM

tarias e das demais organizações educacionais.

f) - Controlar a realização dos planos e a introdução das novas téc-
nicas educacionais e das novas reformas dos sistemas administrativos em
todos os sistemas educacionais.

g) - Exercer o contrôle sôbre a produtividade de tôdas as despesas e
assegurar sua conformidade com os planos.

111 - AS ASSESSORIAS E O CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO

55. Os estudos, a fixação das normas e o contrôle da sua execução
deverão ser realizados por um grupo de especialistas, agrupados em ASSES-
SORIAS de assuntos pedag6gicos, administrativos, de planejamento, financei
ros e legais.

56. As instruções e diretrizes que emitirão, com a aprovaçao do Mi-
nistério, serão executadas por várias diretorias - que não terão nenhuma
atividade normativa.

57. Os assessores deverão dispor dos serviços técnicos necessários,
para obter informações, fazer estudos e chegar a conclusões que constitui
rão o programa de trabalho das direções executivas, e supervisionar a exe

-cuçao dos programas.

58. Deve-se observar que a criação das assessorias não é necessãria
mente contraditória com a existência do Conselho Federal de Educação.

59. O corpo de assessores poderia ser substituído ou se identificar
com o Conselho, os membros do Conselho, convertendo-se nos assessores
principais do Ministério.

60. Alternativamente, o Conselho poderia ser mantido na sua forma ~
tual, e ser utilizado para discutir e revisar e produzir pareceres sôbre
os aspectos maiores das reformas e planos apresentados pelos assessores ,
do Ministério.

IV - OS DEPARTAHENTOS E AS DIRETORIAS

61. A distribuição atual dos maiores departamentos do Ministério de
~erá ser adaptada às exigências das novas responsabilidades que terá que
assumir.

62. Não parece justificado distribuir as tarefas administrativas de
acôrdo com o nível de ensino.

63. Na maioria dos casos nao existem problemas específicos em um ní
vel de ensino em particular. Não existe uma técnica estatística distinta
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para coletar as cifras do ensino primário ou do superior. Não existem téc
nicas de pesquisas pedagógicas, técnicas de apresentações audio-visuais ,
técnicas de contabilidade, orçamentárias, de construção, de planejamento,
muito distintas para cada um dos niveis educacionais.

64ii"iPa.r.e.9@riªentão, mais lógico, definir as maiores responsabilidades
dos departamentos do Ministério de acôrdo com os critérios funcionais e
não de ac5rdo com O grupo de idade dos alunos.

65. Assim, deveriam existir no Ministério, departamentos de pesqui-
sas, de planejamento, de pedagogia de contrôle operacional, de contrôle
financeiro, de administração do pessoal próprio.

66~ Se existir,em alguns caso~diferenças claramente marcadas entre
as modalidades de aplicação dessas técnicas nos vários niveis educaciona~
ou se se justificar de tôdas as maneiras uma subdivisão de responsabilid~
des dum departamento, devido ao volume excessivo de trabalho, a criação de
subdivisões dedicadas especlficamente a um nivel de ensino ou outro pode
ser justificada.

v - REFORHA ADHINISTRATIVA DAS SECRETARIAS

67. Principios muito semelhantes podem ser aplicados às estruturas
administrativas das Secretarias de Educação. Tôdas deveriam dispor de uma
equipe de assessoramento ampla e competente, o que não é necessàriamente,
contraditório com a existência dos Conselhos Estaduais. Tôdas deveriam
reorganizar seus departamentos executivos de acôrdo com critérios funcio~
nais e fortalecê-Ios consideràvelmente.

68. Na realização das reformas necessárias, as Secretarias deveriam
contar com a assistência técnica do Ministério de Educação e demais orga~
nizações federais especializadas em racionalização e planejamento dos se-
tores de atividade governamental.

69. A criação de novos instrumentos executivos poderia melhorar mui
to a produtividade da maioria das Secretarias. Em cada Estado, uma orga-
nização especializada deveria ser encarregada do cadastro continuo do si~
tema educativo, incluindo estatisticas fisicas, administrativas, econômi-
cas e financeiras sôbre as escolas, os alunos, os professôres, e a re~li~
zaçao dos programas.

70. Parte do material recolhido e sintetizado em fichas adequadas
para serem processadas por computadores eletrônicos ou máquinas classifi-
cadoras poderia constituir- a documentação básica sôbre o pessoal. Tôda a
rotina dos tlprocessos" poderia, provàvelmente, ser substitulda integral -
mente por um sistema lógico de manipulação das fichas sôbre o pessoal.
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71. A grande maioria das decisões com respeito ao pessoal adminis
trativo ou docente poderia. ser tomada0 por meio de umasimples modifica -
çao na codificação das fichas, modificações essas das quais os interessa-
dos estariam notificados.

72. A área de ação administrativa das Secretarias deveria ser consi
deràtelmente ampliada. Temos visto que, logicamente, deveria,__se encarre -
gar da administração dos sistemas de ensino universitários e supletivos,
deixando ~ União a iniciativa da fi~ação das normas gerais apropriadas e
a inspeção e contrôle superior da execução das diretrizes.

73. Também deveria; ter plena autoridade para controlar e, se nece~
sário, corrigir e melhorar a operaçao dos sistemas de ensino municipais e
privados.
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SANTA CATARINA

PLANO DE EDUCAÇÃO ESTADUAL

1. DEFINIçC5ES

Plapejamento é um processo que permite a realização eficiente, r~
cional e econômica dos objetivos e metas fixadas pela coletividade.

O Plano educacional estadual estabelecerá metas e objetivos econ2
miaos, pedagógicos, culturais e sociais, em função das metas gerais do plano
da Nação, do Plano de Educação Nacional e dos planos economicos, sociais e
culturais do Estado, formulados pelo PLAMEG. Levará em conta as previsões
das necessidades em mão-de-obra e profissionais, os objetivos de melhorias~
cial d~ Govêrno e as aspirações culturais da comunidade.

o Plano educacional estadual descreverá os meios de realização~
aes objetivos, ou seja, a política educacional estadual e as mêdidas adminis
trativaa, econômicas, financeiras e pedagógicas, que deverão ser mobiliza~
durante um período definido, para assegurar a realização, total ou parcial,
dessa política e dos objetivos. A descrição das medidas será detalhada, ~
gráfica e funcionalmente, e constituir-se-á em plano de trabalho da Secreta
ria, ficando seus órgãos executivos encarregados de cumpri-Ia dentro dos
prazos previstos.

~ste planejam~nto, para ser válidO, deverá ser completo e inte -
gral, ou seja, abarcar todas as formas e níveis de ensino e assegurar harm~
niosa utilização dos vários instrumentos de decisão e execução. ~ impossí-
vel planejar a educação primária, sem planejar a média ou, desenvolver o ~
tema estadual de ensino, sem let~r em conta a evolução dos sistemas munici~
pais ou particulares.

2. REQUISITOS
Existem em Santa Catarina condições propícias à elaboração de um

Plano &ducacional.
a) Os planos e estudos do desenvolvimento econômico e so-

cial da Unição e do Estado são suficientemente adianta
dos para permitir a definição de objetivos econômicos-
e sociais gerais para um Plano Estadual de Educação.

b) O Estado dispõe de técnicos competentes em estatísti -
cas, planejamento e pedagogia.

c) Também dispõe da informação técnica especializada e de
parte das estatísticas educacionais necessárias.

,. CONTEtlnO DO PLANO. PRAZO.

Nessas circunstâncias, recomenda-se dar início imediato aos tra-
balhos de elaboração do Plano.

O documento BD, anexo, descreve a lista dos te~as que devera de-
senvolver e dos trabalhos que deverá apresentar.

O plano educacional, em suas linhas gerais, será estabelecido pa
ra um períOdo de vinte anos, prazo durante o qual pode efetuar-se a forma~
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compl~ta do cidadão, desde a escola pré-primária aos últimos anos da univer-
sidade.

o plan9 apresentará uma forma mais especificamente detalhada para
um período de cinoo anos, prazo durante o qual as perspectivas da evolução
ec~nôm1oa e financeira e a orientação geral do Estado podem ser previstas oom
precisão maior.

Os planos de 5/20 anos ~erão revistos anualmente e substitu{dos~
novos planos de uma duração igual. Assim, elaborar-se-á em 1967 o p1anol968
72/87. e em 1968 Ó plano 1969/73/88.

O primeiro ano de c&da plano de 5/20 anos definirá em todos os SeE
detalhes o orçamento •..programa pnra o ano seguinte, devendo as tarefas ~e el~
boração ~o orçamento-programa ser inteiramente ligadas e subordinadas as ta-
refas de elaboraçãQ do Plano Educncional.

4. ETAPAS DA ELABORAÇÃO DOS PLANOS
A Secretaria de Educação, assim como órgãos que trabalham em ínti-

ma relação com ela, como o PLAMEG e a FACULDADE DE ENSINO, dispõem de parte
importante, mas não da totalidade ou da mioria dos dados importantes e das
informações enumeradas no documento BD.

Nessas condições, seria impossível adiantar, c.gorc, ~ el~boração
de um plano definitivo. que deveria cbranger todo o material incluído no do-
cumento BD.

Pa~a obter a informaç3o restante, seria necess~rio dar inicio a um
recensepmento detalhado da situação educ~cional.

Para cumprir as determinações da União e poder receber verbas fede
rais em 1969, o Estado terá que apresent~r, em março de 1968, um Plano de
Educação.

Sefá, portanto, neoessário adotar medidas excepcionais e adiantar,
agora, com os dados dispon:!veis, a elnboraçno de um plllno de emergênoia, eu..•
jo conteúdo é descrito no documento BE, anexo. A elaboração do "verdadeiro"
plano só pOderá sé~ empreendida qucndo os resultados do recenseamento estive
rem prontos.

Deve-se observQ.r, também, quedurnnte a elaboração do Plano de Eme~
do Plano Estadual de Educaç50, os trabalhos de planejamento se pro-
em rítmo intenso, exigindo a participação de pessoal numeroso e qu~
e a operaçno eont:!nua de um sistema eficiente de consultas e delib~

gência_e
cessarao
lificado-raçoes.

Terminado o primeiro Plano, produzir-se-á uma modificação na natu-
reza dos trabalhos: o pessoal encarregndo do Plano deverá dedicar um tempo
maior à fiscalização e controle da re;lizcção do Plano e à elaboração de or-
9r.mentos-programa, e tempo menor à revisão anual do próprio Plano.

Em conseqüência, a elaboraçco e a aplicação do Plano Educacional
exigirá duas etapas essenciais 6 dois sistemas administrativos. Devem ser
analisadas ssparadamente as estruturas nece8s~rias durante a elaboração, do
Plano de Emergênoia e do Primeiro Plano de Educação Estadual e as que deve -
rio existir, uma vez terminados êsses trabalhos.

5. INSTRUMENTO CE~TEAL

Quaisquer que sejam as etapas ou estruturas propostas, um plano
não pode eer criado através de um processo de aglomeração de projetos e sub-
planos, nem ser o resultado de discussões de tipo p~rlamentar, ou de intui -
ções filosóficas ou poéticas de pedagogos inspirados.
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Uma das oaraoter{sticas fundamentais das atividades de planejQme~
to é a de deverem sar realizadas por um grupo reduzido de técnioos, que tra-
balham sob regime de tempo inte~al e sob a orientação e direção de um chefe
único e altamente qualificado.

Por razões de conveni~ncia e de lógic~ êste grupo deve ser a A~
aessoria de Planejamento du Secretarie..de Educação. O plano, e as suas revl:,.
sões, devem ser aprovados pelo Conselho Est~dual de Educação, oujo.tarefa e~
sencial deve ser, na realidade, o trabalho de estudo, consideração, deliber~
ção e revisno do plano.

Nas oondições atuais, não dispõe o Conselho de téonioos para os
estudos adicionais, nem de pessoal e dos serviços indispensáveis à realiza -
ção das demais tarefas. Seria, então, lógico, que a Assessoria de Planeja -
mento da Secret~ria funoionasse oomo assessoria do Conselho.

Em Santa Catarina, no momento atual, o único órgão que nos pe..reoe
capacitado peru oriar um grupo adequado de planej~mento e para organizar uma

,-. Assessoria de alto n{vel, é a Faculdade de Eduoaçno da Universidade do Dese~
volvimento do Estado de Santa Catarina.

Para assegurar a neoessária independência d~ Assessorin de Plane-
jamento durante o período de elaboração dos planos, e a oontinuidade dos tr~
balhos depois da apresentação do primeiro plano eduoacional, a Assessoria d~
veria ser instituída na forme..de uma FUNDAÇÃO.

6. ESTRUTURA ADH;rNISTRATIVA
O melhor dos p1an2s pode transformar-se em exercício intelectual

sem qua-lquer utilidade, se nao existir o desejo de realizá-Io. De.mesma for
ma, não será possível a suo.execuç9:o, se fcltarem os instrumentos administr§:
tivQS apropriados.

Tôda a oúpula da Secretaria manifestou o desejo de adequar a re -
forma administrativa da Secretaria às exigências do planejamento.

~ êste um fator alt2mente favornvel: n existência de uma estrura
administrativa apr-opr í ada é tno Lnd í apensrive L, que se deve considerar a re -

'- forma d~ administraçco como condiçco indispensnvel paro. o êxito das atividn-
des de Planejamento.

Notar-~e-á que todos os temas que interessam aos plenejadores, in
teressam, inevitnveImente, aos téonicos d~ refo?ma e, tanto uns oomo os ou-
tros, nnopoderão re~lizar um trab2lho útil, sem coordenar seus esforços de
mnneira contínua.

Assim sando, n descriçeo dos instrumentos a serem utilizados no
estudo e elaboraç~o do Plano incluirá os necessários ao estudo e elaboração
~~ Reforma Administrativa •

•", INSTRUMENTOS ADM1NISTRATIVOS DE PLANEJAM,:;N'T'O
ETAPA DE ELABORAÇÃO DOS PRI!1f:;IROSPLANOS

Para adiantar a elaboração do Plano dê Emerg~noia e as atividades
paralelas indispensóveis à sua boe execuçno será necessário criar uma Asses-
soria de PIanejamthto, uma Comissão de Reforma Administrativa, um Serviço
Central d,eInformações, Cadastro e Estatísticas e vários grupos de trabDlho
que poder~o e~tudar e formul~r opiniões sôbre temas gerais ou espeoiais a
êles submetidos pela Assessoria ou pelo. Ccmissão.
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a. Assessoria de Planejamento

Durante a primeira etapa de suas atividades, o trabalho da Asses-
soria de Planej~mento consistirá principalmente na elaboração do Plano de
Emergência} do Plano Estadual de Educação, que conterão todos os objetivos ,
programas, cálculos e a legislação descritos nos documentos BD e BE, anexos.

Devido à natureza do material que deve ser incluído no Plano, a
Assessoria deveria ter, entre seus membros:

- um economista
- um especialista em estatísticas e interpretação estatística
- um educador
- um especialista em administração pública.
A Assessoria terá a responsabilidade eminente pela elaboração e

redação do Plano. Obterá as informações e orientações necessárias através de~
i - seus próprios estudos e recursos;

i1 - estudos e amostragens realizados por firmas privadas,. pelo
Centro de Pesquisas Educacionais da Faculdade de Educação da
Universidade para o Desenvolvimento do Estado de Santa Catari
na, e pelas demais organizações do Estado.

iii - Os conselhos e recomendações de quatro grupos de trabalho, as
sim:
lº Grupo de Objetivos Educacionais

~ste grupo participará da descrição da filosofia educacio-
nal do Plano (Capítulo I dos documentos BD e BE) e será'
composto de educadores, chefes dos departamentos técnico-
pedagógicos da Secretaria e do Centro de Pesquisas Educa-
cionais, assim como de economistas.

2º Grupo de Orientação Econômica
ftste grupo, de economistas, definirá os objetivos do ensi-
no médio do 2º ciclo, do ensino superior e da educação de
adultos.

3º Grupo de Orientação Finangeira
~ste grupo, de economistas e administradores, estudará os
recursos financeiros disponíveis para a realização do pla-
no.

4º Grupo de Custos
~ste grupo, integrado por economistas e engenheiros, info~
mará a Assessoria de Planejamento sôbre todos os assuntos
relacionados com custos unitários de ensino, salários, cu~
tos de construção e conservação, etc.

A Assessoria de Planejamento consultará regularmente o Secretário
de Educaçio, o Conselho Estadual de Educação, assim como tôdas as organiza-
ções do Estado interessadas em Planejamento ou Educação, e particularmente a
PLAMEG e a FACULDADE DE EDUCAÇÃO.

O Plano será apresentado para aprovação prévia ao Secretário e
ap~ovação final do Conselho Estadual.
b. Comissão de Reforma Administrativa

O trabalho da Comissão da Reforma Administrativa consistiria prin
eipalmente na preparação do texto definitivo da nova Organização Administra~
tiva da Secretaria, de acôrdo com as recomendações dos CEOSE.



A Comissão deverá ter entre seus membros.
- um ~specialista em administração pública
- um eduoador
- um economista

A Comissão de Reforma Administrativa será assessorada por um gru-
po de trabalho, assim:

Grupo de Organização e Métodos
~Bte grupo, composto dos chefes dos departamentos da Secretaria e
dos assessores do Govêrno em matéria de organização administrati-
va e dos especialistas da Universidade Federal ~e Santa Catarina,
dedicar-se-á principalmente ao estudo das exigências administrati
vas do sistema de ensino.

o. $erviço Céqtral de Informações. Cadastro e Estatísticas
Para simplificar os processos administrativos e dispor das infor-

mações necessárias ao desenvolvimento e fiscalização permanentes do Plano,
recomenda-se organizar, para todos os serviços da Secretaria, um sistemacen
tral d~ informações, cadastro e estatísticas (SCICE), que dependerá direta-
mente da Assessoria de Planejamento.

A organização dêste Centro deverá ser confiada a um ~upo de peri
tos em administração, educação e estatística, sob o alto controle do chefe
da Assessoria de Planejamento,

A primeira tarefa do Serviço será a de realizar o levantamento de
um Reoensea.ento básico. ~ste Recenseamento deverá ser conceituado de tal
maneira que permita realizar as seguintes operações.

1. Dar à Assessoria de Planejamento tôdas as informações necessá.
rias à elaboração dos Planos (ver Documentos Bn e BE)•

.~ 2. Ser utilizado como instrumento de contr~le administrativo prin
cipal da Secretaria.
Deverá, portanto, êste Recenseamento ser organizado de forma a

ser c~nv&rtido numa operação permanente.
A Comissão deverá dispor de dois grupos de estudo, ou sejam,

12 ~ Grupo de Formulários

o Serviço Central de Informações será o instrumento único, atra -
vás do qual os demais departamentos, divisões, assessorias, etc •
da Secretaria, poderão obter as informações sistemáticas que ne -
cesaitam para basear as suas decisões eva'tí, vidades. ~stes órgãos
não poderão mais dispor de serviços autônomos de estatística ou
de informação sistemática. Isto implica em que o Centro de infor
mações, estatísticas e cadastro deverá conhecer perfeitamente a;
necessi4ades de cada uma das demais organizações da Secretaria.
A finalidade do Grupo de Formulários será definir essas neceseida
de s , -

~ste Grupo integrado por todos os altos funcionários da Secreta -
ria, asaessôres, chefe do escritório de pesquisas e alguns Inspe-
tores e Supervisores, definirá:
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12 - O tipo de informação quantitativa e qualitativa de que nece~
sitarão cada um dos serviços da S~cretaria e o Conselho para
realizar os seus trabalhos rotineiros e 08 que implicam na
elaboração e execução do Plano.

20 - A parte destas informações que deverá ser coletada pela Se -
cretaria e a parte a ser obtida pelas outras organizações de
pendentes do Gov~rno do Estado.

;2 _ A estruturaAe o texto dos formulários n serem preenchidos p~
los professores, regentes, inspetores, supervisores, para for
necerem regularmente as informações necessárias. -

42 - A periodicidade na coleta das informações.

2º - Grupo de Contrôle e Classificação de Dados

Recomenda-se que tôdas as informações necessáriás para a elabora-
ção do Plano, assim como para seu desenvolvimento e execuç~o e tQ
das as informações do sistema centralizado de cadastro e informa~
ções, sejam integradas nas fichas de um sistema eletrônico de co~
trôle e classificação de dados.

o Grupo de Contrôle e Classificação de Dados, composto por enge -
nheiros especialistas em computadores, de economistas e de espe -
cialistas em administração, deverá assegurar o melhor aproveita -
mento do sistema eletrônico e, também, definir, de antemão e de
maneira absolutamente clara, os tipos de operações que não pode -
rão ser realizadas eficientemente através do computador.
Espectficamente o Grupo deverá:
lº - Examinar todos os ·formulários e questionários apresentados

pelo Grupo de Informações e Formulários e compatibilizá-los
com as exigências do sistema eletronico.

22 • Estudar a forma pela qual o
. f ~ t'sar uma ~n ormaçao con 1nu~

ria e estudar se esta forma

sistema eletrônico poderá dispen
aos diversos órgãos da Secreta ~
é compatível com as necessídade~

;º - Estudar os custos de operação do sistema eletr;nico, compa.-
rando-os com os custos de sistemas mecânicos ou tradicionais.

40 - Se fôr aconselhável, recomendar a utilização de um sistema
misto no qual o computador só será utilizado para realizar
parte das operações necessárias.
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OS 6RGÃOS-FINS DAS SECRETARIAS DE EDUCAÇÃO E CULTURA

E A DEstENTRALIZACÃO DO PONTO DE VISTA PEDAG6GICO

Por "6rgios-fins" da SEC, entendemos os órgios cuja atividade,
por ser diretamente educacional ou cultural, é a razio de ser do sistema que
ela encabeça. Excluimos dessa conceituação os órgios que definem as grandes
linhas q~ pol~tica educacional e cultural, ou seja, os princípios e normas
que devem norteá-la, assim como as metas qualitativas e quantitativas que
si~ objeto do planejamento; e os órgãos que têm a responsabilidade da in-
fra-estrutur~ material da máquina educacional, tanto no que diz respeito às
tarefas rotineiras como à execução do planejamento. Os órgãos-fins situam-
se, pois, entre os órgãos políticos (o próprio Secretário e seu Gabinete, os
Conselhos Estaduais de Educação e Cultura, a Assessoria de Coordenaçio e Pl~
nejamento) e os órgãos-meios (Procuradoria Jurídica, Departamento de Admini~
traçio, inspetorias regionais e locais de caráter administrativo). Essa di~
tinçio, é claro, nio deve ser tomada rlgidamente. Por um lado, os órgãos-
fins ni~ podem ser ignorados, na elaboração da política global da SEC: êles
hio de perceber e indicar claramente seus pressupostos, aspectos e impactos
culturais e pedagógicos, de discutir com os Betores políticos a conveniência
de todo e qualquer projeto importante. For outro lado, nio podem ignorar os
assuntos administrativos: devem comportar seções administrativas leves, que
permitam sua articulação com os órgãos-meios. Enfim, os órgios-fins possuem
também uma função política específica, de concretizaçio da política global,
a qual nio s6 devem aplicar, bem como pormenorizar, desenvolver e adaptar
conforme a natureza de cada área.

Os órgios-fins são de dois tipos:

a) Os que promovem e mantêm a educação e a cultura, stricto
sensu: Departamentos ou divisões de educação primária, ensino médiO, cultu-
ra etc •••; serviços ou centros de rádio-televisão educativa, de recursos
audio-visuais, de pesquisas educacionais;

b) os que proporcionam educaçio e cultura, lato sensu: servi-
ços ou seções de alimentação e 8aúde Escolares, de educação comunitária etc.
Não sio órgãos-meios, apesar das apar~ncias: a sua função não se resume afo~
necer alimentos, cuidados médicos etc ••• : devem êles incutir também novos
valores e hábitos~ nio só aos alunos, bem como a seus pais e, de modo mais
geral, à comunidade.

Certos órgãos, pela natureza múltipla e ambígua das suas fun-
çoes, seriam intermediários entre a e b: por exemplo o departamento (ou di-
~são) de educação dos adultos.

A estruturação dos órgãos-fins, não só deve obedecer às exigên
cias legais das reformas administrativas federal e estaduais, bem como inspI
rar-se em determinados pressupostos pedagógicos. Tais pressupostos, por sua
vez, devem menos espelhar a situação atual do ensino brasileiro do que aten-
tar para o seu f~turo a médio (senão a longq prazo. O futuro, enfim, há de
ser equacionado a luz, por um lado, dos requisitos da sociedade industrial
em formação; e, por outro lado, de determinadas exigências sócio-culturais,
as quais, se bem que sua efetivação contribua à consolidação daquela socieda
de (e reclp~ocamente), possuem significaçio própria. -



Vejamos, sucessivamente:

1. Os princípios que devem nortear a estruturação dos órgãos-
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fins.

2. As normas e mecanismos institucionais capazes de traduzir
êsses prinOlpios na prática.

,. 4s conex~es a estabelecer entre, por um lado, os 6rgãos-
fins e, por outro lado, os órgãos políticos e os órgãos-meios, em função das
idéias ac~ma expressas.

I - Princípios de estruturação:

1. A estrutura e o funcionamento dos órgãos-fins devem ser
~oncebidos de tal modo que cada um possa atender não só às exigências do Es-
tado, na área da competência específica dêste, assim como às necessidades s~
melhantes que se manifestam no Estado, na área da competência dos municípios,
das instituições particulare;-e, eventualmente, da União. Isso não quer di-
zer que o Estado haja de substituir outras entidades: apenas deve existir e,!!
tre elJs tSdas, em relação a cada assunto - currículos, inspeção, supervi-
são, formação do magistério etc ••• uma estreita colaboração, da qual o
Estado seja o motor e o coordenador, em virtude das prerrogativas que lhe re
conhece a LDB.

Do contrário resultam várias distorções:

à) a unidade da formação básica dos futuros cidadãos está se,!!
do prejudicada;

b) em cada nível de ensino, a heterogeneidade dos fluxos de
alunos oriundos do nível inferior, impede o pleno rendimento da máquina edu-
cacionalt acarreta a repetência D a deserção atc •••;

c) os equipamentos escolares modernos, e os novos métodos ed~
cacionais que lhes correspondem não podem ser utilizados de modo racional; ~
ma parte da sua capacidade fica ociosa, devido à compartimentação dos alunos
entre escolas estanques;

d) a diferença de rigor em relação aos títulos e à eficiência
dos professôres, segundo o sistema de inspeção que os rege! diminui o rendi-
mento do sistema mafs brando, que aceita os piores professores - ou não pe~
mite que sejam eliminados. Sendo, às vêzes, o sistema mais tolerante que me
lho.r paga qa professôres, a injustiça conjuga-se com a ineficiência. -

A multiplicidade dos incentivos pedag6gicos e financeiros
dos quais a SEC dispõe, de modo geral, em relação às entidades municipais

e particulares deve logicamente permitir que a ação dos seus órgãos-fins se
estenda sôbre todo o Estado, através de convênios. Não se pode, porém, ex-
cluir a priori o caso de municipalidades suficientemente abastadas para re-
cusar tais convênios, ou limitar-lhes a significação. ~ste caso transcende
evidentemente a órbita educacional, apelando para uma solução política.

2. À extensão das atribuiç~es da SEC deve corresponder uma
descentralização das suas atividades:

vez mais
As atribuições da SEC crescem

Ejmvirtude:
e tenderão a crescer cada
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a) da expansão, em parte natural em parte provocada, da rêde

es~ual de ensino;
b) da necessidade, a qual acabamos de aludir, de adotar uma

política educacional para o Estado em conjunto;
c) da utilização em grande escala de novos meios educacionais;
d) do desenvolvimento das atividades para escolares e dos as-

pectos sociais do ensino;
e) dos problemas qualitativos - de reestruturação dos vários

ciclos de currículos, de formação dos professôres e monitores, de orientação
aos professôres e alunos etc ••• decorrentes dessas transformações tôda~

Não é mais possível, nessas condições, concentrar todos os po-
deres da SEC em mãos de uma poucas pessoas. Como já foi salientado (pales-
tra 4: "Organização das Secretarias Quanto às Suas Funções"), as instâncias
máximas da SEC {Secretário e CEE), assessoradas pela Assessoria de Coordena-
ção e Planejamento, devem se dedicar, prioritàriamente, à definição da polí-
tica global da SEC, em particular na área do planejamento. Por sua vez, os
diversos órgãos devem praticar uma dupla descentralização: interna, no âmbi-
to da própria SEC: externa, no sentido de entregar responsabilidades às in~
tâncias regionais e locais, e tarefas a empresas privadas, contratadas.

No tocante aos órgãos-fins, isso significa:
a) que a política específica de cada órgão deve ser pormeno-

rizada (e não só aplicada) por seus responsáveis, dentro das Diretrizes qua-
litativas e quantitativas das instâncias máximas da SECo Essa concretização
não se limita a minúcias, pode dizer respeito a pormenores estratégicos;

b) que a supervisão e a orientação dos professôres, a adapta-... ,çao dos curr1culos, devem ser organizadas em termos regionais e locais; as
instâncias descentralizadas hão também de dar notas pedagógicas aos professQ
res, e decidir sôbre as promoções ligadas ao mérito.

funções
uma mesma

3. Cada órgão deve corresponder a uma função ou grupo
bem definida; e, reclprocamente, as diversas manifestações

função hão de se processar através do mesmo órgão:
de
de

a) se um órgão está encarregado de funções heterogêneas, êle
não pode dedicar-se, séria e tecnicamente, a nenhuma delas: nessas condições,
sua chefia ou se reduz a uma c~pula "cartorial", sem poder real, ou dificul-
ta o trabalho das unidades básicas.

Isso não quer dizer, evidentemente, que assuntos diversos não
possam ser abrangidos pelo mesmo órgão: apenas devem sê-Io no tocante ao que
têm de comum, e êsse elemento comum, por sua vez, há de ser algo substancllU,
não meramente adjetivo. Exemplificando: o ensino prim~rio e o ensino mJdio
podem ser integrados a um único departamento, Departamento de Educação, lá
ande os recursos econômicos do Estado e a diferenciação incipiente, do siste
ma educacional não aconselham a multiplicação dos órgãos e dos cargos - mas
é porque os dois graus, em que pêse às suas diferenças, constituem, nessa f~
se inicial, um bloco frente à "Administração", "Cultura" ou "Saúde"; pelo
contrário, não se justifica, em nenhuma circunstância a existência de uma
"Divisão do Ensino Particular", portando assuntos referentes aos níveis pri-
mário e médio (e eventualmente superior), já que o fato de ser particular,
para um ensino, é muito menos substantivo do que o fato de ser primár~o,
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médio ou superior; (1)

b) quando uma função por exemplo, orientar pedagõgicamen-
te o ensino primário acha-se espalhada entre vários órgãos, há de re-
ceiar duplicações ou contradições, ou ainda a cristalização de dualismos pr~
judicáveis ao aluno e à comunidade. A orientação ao ensino rural primário
implica, sem dúvida, uma visão pormenorizada do processo educacional e so-
cial local, em regiões arcáicas ou de desenvolvimento incipiente: não deve,
por isso, se autonomizar em relação à orientação exigida pelo ensino primá-
rio em geral e, menos ainda, fazer objeto da atividade de um órgão situado
fora do Departamento (ou Divisão) de Ensino Primário. A orientação pedagó-
g~ca para o primário em conjunto com os matizes que pode admitir em rel~
çao a determinadas regiões ou determinados tipos de alunos há de ser de-
finida por um órgão único. Do contrário, sob o pretexto de "adaptação"
ao ambiente, verifica-se uma tendência crescente à aceitação de baixos rendi
mentos escolares, tolerâncias de tôda a ordem etc •••

Em resumo: há de separar tudo que deve ser separado, e de reu-
nir tudo que deve ser reunido. A separação se impõe quando a reunião era
apenas circunstacial e adjetiva; a reunião, quando o isolamento resultava
da confusão entre a função, que sempre possui alguma generalidade, e a área,
forçosamente local e particular, em que se exerce. Essa última observação
terá sua aplicação em relação à utilização dos recursos audio-visuais, nota-
damente: se se admitir que êles não constituem simples meios auxiliares de
uma peda90gia pre-estabelecida - em cada áreas primário, educação dos a-
dultos, medio etc ••• - e que, ao contrário, seu desenvolvimento contribui
para definir uma nova pedagogia, poder-se-á falar de uma função específica
dos audio-visuais; e, nêsse caso, há também de admitir que a sua pesquisa,
produção e distribuição, a orientação a dar à sua utilização - tudo isso de-
ve ficar a responsabilidade principal de um Serviço Autônomo dos Recursos
Audio-Visuais. O qual, embora haja de elaborar sua política em estreita co
nexão com os outros órgãos pedagógicos e culturais, não pode ser reduzido X
categoria de simples fornecedor de material para a seção de audio-visuais do
primário, a seção de audio-visuais do médio etc ••• Tampouco pode ser inte-
grado a um ou outro Órgão-fim da SEC, mesmo quando êste é o principal utili-
~ador dos recursos audio-visuais.

4. Isso nos leva a outra observação: 06 órgãos-fins podem ser
distribuidos segundo dois eixos. O primeiro agrupa os órgãos cuja ativida-
de se relaciona com determinada área, bem delimitada (embora possa ser mui-
to ampla). Departamentos (ou divisões) de ensino primário, do ensino médiO,

Pode-se admitir, dentro do Departamento de Administração ou, mesmo, den
tro de um Departamento como o do Ensino Médio (retomaremos êsse proble:
ma, ao tratar dos órgãos-meios), a existência de uma seção encarregada
das relações administrativas (bolsas, convênios etc ••• ) com o ensino
privado, em decorrência de uma política prévia. Mas essa política, no
que tange tanto aos aspectos pedagógicos quanto à expansão da rêde par-
ticular, não deve ser definida isoladamente, no âmbito de um órgão es-
pecífico, e sim à luz de uma problemática global do ensino - ou de tal
grau de ensino -, no Estado. Por outro lado, a orientação técnica e
pedagógica aos estabelecimentos deve ser feita do mesmo modo em todos
êles (federais, estaduais, particulares e privados), devendo os proble-
mas próprios a certas categorias de estabelecimentos ser resolvidos de~
tro de uma doutrina comum para o grau ou a modalidade de ensino conside
rado. -
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etc ••• O segundo inclui os órgãos que não têm uma área própria de atuação,
podendo prestar sua colaboração a qualquer um (ou; pelo menos, a vários) dos
primeiros.

~ nessa segunda categoria que se encontram os serviços autôno-
~. Tal categoria, até hoje encarada como subsidiária (o que faz com que
sejam, frequentemente, considerados como órgãos-meios), se reveste hoje de ~
ma importância crescente: desenvolve-se, em função, simultâneamente, da re-
novaç~o da pedagogia, desde o fim da 11 Guerra Mundial; da necessidade de
alcançar alunos inacessíveis ou pouco acessíveis pelos meios educacionais
tradicionais; e da preocupação pelos aspectos sociais da educaç~o. A reno-
vaç~o da pedagogia, particularmente sensível nos setores de línguas e matemá
ticas, e a necessidade de atingir novas camadas de estudantes implicam no u-
so maciço dos meios audio-visuais, da rádio-televisão educativa etc ••• Por
sua vez, a preocupação pelos aspectos sociais da educação comporta duas fac~
tas: assegurar a orientação educacional e vocacional dos alunos; zelar pela
sua alimentação e saúde, pela melhoria do nível sócio-cultural dos seus pais
e, de modo geral, da comunidade. ~sse último ponto assinala a passagem de
uma concepção meramente assistencial dos serviços sociais escolares para uma
concepção ampla, em que a educação propriamente escolar não constitui senão
um aspecto de uma educação que há de ser, ao mesmo tempo, integral e coleti-
va1 deve-se estabelecer uma circularidade, um movimento de feed-back entre
a promoção dos alunos e a do seu ambiente.

~ fundamental dar aos serviços autônomos a mesma ênfase que aos
departamentos. IS80 não só deve repercutir no organograma (por exemplo pe-
la construção de dois eixos perpendiculares, na faixa dos órgãos-fins), como
na atividade da SEC: na área do planejamento, em particular, os serviços aJ:!
tônomos têm de participar, em igualdade com os departamentos, nas consultas
de planejamento que evocaremos no fim desta aula.

;. A tradicional divisão entre ensinos primário, médio e sup~
rior há de ser progressivamente superada, no próprio âmbito das Secretarias
de Educação, por uma estrutura que desenvolva as virtualidades implícitas na
L.D.B.: a prolongação da escolaridade obrigatória at~ os 14 anos faz com
que o primário (e o pré-primário) e o ginasial (e o "para-ginasial" consti-
tuido pelas 5ª e 6ª séries primárias) tenham de ser vistos como um bloco,
encarregado de ministrar a educação fundamental: ou seja, uma educação não
profissionalizante, em que pêse à legitimidade de certos matizes indus-
trial, agríCOla, comercial etc ••• pre-profissionalizantes. Educação,
portanto, bàsicamente a mesma para todos.

A nova articulação seria, pois: ensino primário e
ensino colegial; ensino superior.

ginasial;

Essas considerações não prejulgam, de modo rígidO, o que deve
ser a educação fundamental, depois do primário: duas alternativas (5ª e 6ª
séries, ~ ginásio)? Ou ginásio para todo mundo ("menor", pelo menos, ou
eeja 2 anos)? Numa ou noutra hipótese, corno deve ser estruturado o tronco
Oomum ginasial? O assunto ainda está em debate. O essencial é que haja,
em ~ada SEC, um órgão (ou um mecanismo institucional de colaboração entre vá
rios 6r~ão~), cuja função será:

a) estudar o problema da escolaridade pós-primária obrigató-
ria como um todo, em vez de se pensar separadamente no ensino complementar e
no ensino ginasial. Haverá de propor fórmulas e de defendê-Ias junto
às instâncias pedagógicas, e planejadoras regionais e nacionais capazes
de aproveitar no máximo os recursos internos e externos do Estado, no senti-
do da generalização mais rápida possível (sem prejuízo da qualidade) da asco
larização. Conforme os Estados, poder-se-á insistir mais sôbre as 5D e 6~

L
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séries, ou sôbre o ginásio "menor"; poder-se-á, em alguns casos, encarar a
eventualidade de uma substituição integral das primeiras pelo segundo;

b) assegurar transições racionais entre o primário e o pós-
primário, não só no que tange aos aspectos pedagógicos (para os quais as ins
tâncias pedagógicas nacionais fornecerão as diretrizes), como em relação ao;
aspectos materiais da vida dos alunos (transporte em particular não se
podendo estabelecer ginásio, nem mesmo 51 e 6ª séries em qualquer lugar);

c) evitar a reconstituição de novas formas de dualismo esco-
lar, no caso de se optar pela fórmula 5ª e 6ª séries ~ ginásio. Não basta
que seja assegurada, legalmente, a possibilidade de passar de um sistema pa-

t D
' ..., ,ra o ou ro. eve-se estudar, tambem, alguma forma de tronco comum, nao €o

entre as várias opções do ginásio, bem como entre o ginásio e as 5' e 6& sé-
ries. Aqui, também, as diretrizes nacionais serão decisivas, mas as consi-
derações locais podem orientar sua concretização.

6. A expansão do ensino colegial deve ser canalizada e orien-
tada: ~esmo qúando não há, ainda, plano estadual de educação, não se pode
mais admitir o desenvolvimento desenfreado e autônomo dos vários ramos de en
sino. Do contrário ficam prejudicados:

a) o desenvolvimento do Estado e da região, por falta de ade-
quaçao dos diplomados às exigências do mercado de trabalho;

b) os próprios alunos;

c) as finanças da SEC, por falta de utilização judiciosa dos
recursos a incentivos que manipula.

do ensino colegial em con.iun to , Poderá, enquanto prosseguirem
para a implantação do planejamento, sugerir ou aplicar medidas
de efeito rápido. Essas medidas terão de ser equacionadas de
não dificultem as conclusões da equipe de planejamento, sejam
isto é, têm de ser medidas de bom senso, suscetíveis de servir
a qualquer planejamento racional.

Há de se prever, pois, um órgão capaz de encarar os problemas
os estudos
estruturais

tal modo que
quais forem:

de alicerce

1. Os problemas de formação, seleção e aperfeiçoamento do ma-
gistério devem, para cada nível, ser equacionados de modo sistemático: não
se podem mais admitir o emp~rismo, as medidas avulsas, as paredes estanques:

a) em se tratando de profossôres da mesma categoria - ou que
deveriam sê-Io, haja em vista a função que desempenham hão de ser elimi-
nadas as disparidades referentes:

às condições de recrutamento;
às condições da inspeção (já foi salientado);
,as modalidades de aperfeiçoamento e reciclagem;
aos vencimentos.

b) a criação de ~m professorado específico para o nível gina-
sial faz-se imprescindível, para assegurar aos alunos transições suaves en-
tre o primário e o médio (piSdagogia própria, professôres "polivalentes" etc •
••• ); atender às exigências do eventual tronco comum ginasial; e, finalmen-
te, proporcionar ao Estado e outras entidades economias decorrentes da utili
zação de elementos pedagàgicamente q~alificados, mas menos custosos e em dii
ponibilidade muito maior do que os diplomados pelas Faculdades de Filosofia.
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8. Os ensinos primário e médio, e suas necessidades em termos
de corpo docente, meios audio-visuais etc ••• devem constituir a preocupa-
ção prioritária da SECo Isso se justifica não só pela importância in~ríns~
ca dêsses dois níveis, assim como pelo duplo fato de que:

A) As secretarias estão equipadas, ou poderão sê-Ia sem maio-
res dificuldades, para enfrentar os problemas referentes a êsses ensinos. O
auxílio pedagógico e financeiro, proporcionado pela União, os organismos re-
gionais, os convênios com entidades internacionais e estrangeiras etc •••,
tudo isso pode ser encarado como supletivo.

Em outras palavras: no âmbito do primário e do médio os Esta-
doS têm realmente a possibilidade de elaborar um sistema estadual de ensino,
nos termos da L.D.B.

a cultura
não deve
tribuir para

B) Ao contrário, a educagão ~os adultos, o ensino superior e
suscitam problemas cuja soluçao nao pode ou, em alguns casos,

ser encontrada, prioritàriamente, no âmbito da SECo Podem con-
essa solução, mas ela transcende, em conjunto, sua órbita:

Senão vejamos:

a) a educação de base exige uma definição nacional, ou, pelo
menos regional do triplo ponto de vista dos objetivos, dos recursos e
das entidades encarregadas de ministrá-Ia.

Com efeito:

Um Estado não pode responder, por si só, às perguntas:
deve-se alfabetizar ~or alfabetizar? Praticar a alfabetização funcional ?
No caso afirmativo, em que setores prioritários? A escolha implica uma vi
são de conjunto da evolução demográfica do Brasil, (em particular das corren
tes migratórias atuai~ ou possíveis) c dos problemas de mão-de-obra, à luz
das opções econômicas a médio e longo prazo.

Seja qual fôr a política adotada, ela exige, para não
se reduzir a uma simples amostra (a uma vitrine), recursos acima das possibi
lidades do Estado; a sua participação financeira só pode ser adicional. -

- As entidades que atuam no setor (MEB, Cruzada Me, IB~
etc ••• ) são organizações de âmbito nacional, e a União tem mais pêso para
discutir com elas as condições da sua participação (métodos a serem utiliza-
dos, repartição das áreas e tarefas entre tôdas elas etc ••• ), do que cada
EstAdo considerado individualmente.

O órgão da SEC encarregado dos problemas de educação dos adul-
tos deve ser, pois, muito mais de aplicação das diretrizes nacionais - pro-
~urando adaptá-Ias às condições locais do que de elaboração de uma polí-
tica própria. A única política que lhe compete G servir de ponto de entro-
samento entre os organismos de âmbito nacional acima referidos e o Serviço
Social Escolar da SEC no que tange à educação no sentido amplo, de cará-
ter sóci~cultural, das comunidades. Nessa área mais informal, a SEC tem,
em geral possibilidades concretas de atuação: há de articulá-Ias com os prQ
jetos das outras entidades (principalmente quando estas dão tanto ou mais va
lor a êsse aspecto da educação), no sentido de discutir métodos e dividir rffi
ponsabilidades.

b) o ensino superior, mesmo quando um Estado possui estabele-
cimentos ou Universidade próprios, tend~ a se deslocar para a área federal,
em virtude do volume dos recursos necessários à sua expansão e, por outro Ia
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do, das cnnexões e divisões do trabalho inter-universitárias, em nível naciQ
nal, exigidas por sua racionalização. Provàvelmente, o Estado de são Paulo
é o único em que haja possibilidade para uma política estadual racional do
ensino superior;

o que deve haver, isto sim, é uma colaboração constante entre
a (s) ~niversidade (s) e a SEC, em particular no tocante aos problemas do
corpo docente e às articulações entre o médio e o superior: mas isso não im-
plica uma Divisão do Ensino Superior, na SECo

c) quanto à cultura, é conveniente que, provisàriamente, ocu-
pe um lugar discreto, na maioria dos Estados, haja em vista os recursos es-
cassos dos quais dispõem. Em todo caso, deve-se rejeitar tôda e qualquer
idéia de uma equivalência, no âmbito da SEC, entre Educação e Cultura: nem
o DepArtamento (ou a Divisão) de Cultura, nem o eventual Conselho Estadual
de Cultura devem reinvindicar status e recursos que desviariam a atenção da
SEC das tarefas mais prementes. O Departamento (ou Divisão) de Cultura, d.§.
ve, também, ser estruturado de tal modo que possa dar particular ênfase às
atividades para-escalares (projeções de filmes e audições de discos nas escQ
Ias, visitas comentadas aos museus e lugares históricos etc ••• ).

11 - MECANISMOS INSTITUCIONAIS

Dos princípios acima defluem algumas sugestões de reestrutura-•..çao da SECi

1. A definição de uma política educacional para o Estado - e
não só para a área específica do govêrno estadual interessa sumamente ao
funcionamento adequado e integral dos órgãos-fins, mas ela não pode ser dada
por nenhum dêsses órgãos: ~ do âmbito dos órgãos de política global da SECo
Remetemos, pois, para as palestras n2s. 4 ("Organização das Secretarias de
Educação, quanto às suas funções") e 15 ("Mecanismos necessários à formula-
ção, elaboração, implantação, execução e avaliação dos planos"), em que as
condições políticas e técnicas de uma melhor atuação da SEC no Estado em cOQ
junto se acham delineadas.

2. A descentralização dos órgãos-fins I no tocante ao ensino
primário, os Centros Regionais de Supervisão devem assegurá-Ia. Mas a im-
prescindível distinção das esferas pedagógica e administrativa não quer di-
zer, forçosamente, que, em cada região, há de existir dois órgãos. Essa dua
lidade só se torna imperativa quando ji existe uma inspetoria (ou Delegacia)
regional, com funções insuficientemente definidas, - (ou com funções ape-
nas administrativas, teoricamente mas na prática amplas e difusas) e cu-
ja tendência normal é tentar assumir o conjunto das funções de uma SEC, em
escala reduzida. Sendo impossível, ou muito difícil (por razões políticas)
eliminar êsses delegados ou inspetores, seja qual fôr o caráter, definitivo
QU provisório, da sua nomeação, o melhor é limitá-10s a tarefas essencialmen
te administrativas (cuja discriminação se encontra na palestra sôbre os ór~
gãos-meios). Deve então haver, de preferência no mesmo lugar, um outro ór-
gão, exclusivamente pedagógico, encabeçado por uma supervisora-chefe de re-
gião, para todos os problemas referentes aos currículos e professôres.

ou de não
encarar a

Nos casos (que verificamos em alguns Estados) de não existir -
existir em tôda a parte - delegados de tipo tradicional, pode-se
reunião, sob a coordenação da supervisora-chefe, das duas faixas
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administrativa e pedagógica: deve-se, apenas, distinguir duas seções, sendo
a responsabilidade da seção administrativa atribuida a um elemento do tipo
contador ou auxiliar de administração, enquanto uma (ou várias) supervisoras
tomam conta da área pedagógica.

Podem também ser criados núcleos, locais de supervisão, asso-•.. . ,ciados ou nao a inspetorias locais administrativas, segundo os mesmos prlnc~
pios.

b) à medida que, numa região, crescem o número e a importân-
cia dos e~tabelecimentos de nível módio, pode-se também encarar a possibili-
dade qe uma inspetoria para êste nível (ou só para o lº grau numa primeira
fase) encarregada dos mesmos problemas de adaptação dos currículos, orienta-
ção e supervisão. O (s) cargo (s) cabe a um orientador pedagógico;

C) de modo mais geral, à medida que aparecem necessidades
reais e recursos ~ara atendê-Ias -, seções regionais de audio-visuais,
rádio-telev~8ão educativas etc ••• podem ser instaladas;

de dêsses
cretarias

d) a partir de um certo grau de desenvolvimento e complexida-
serviços todos, hão de ser criadas pequenas secretarias ou sub-se-
para reuní-los, e assegurar entre êles um mínimo de coordenação;

e) a descentralização crescente não deve, porém, virar anar-
quia: encarar-se-á a possibilidade de criar cargos de inspetores gerais,
primeiro para o ensino primário, depois para o ensino médio: êsses inspeto-
res, que deveriam pos~uir diplomas de nível superior (de preferência, ser
formados pelas novas Faculdades de Educação: elas poderiam, exatamente, pr~
ver cursos para o preenchimento dessa função), teriam de percorrer constante
mente o Estado, ou tal grupo de regiões, no sentido de supervisionar e im:
pulsionar o trabalho das instâncias pedagógicas descent~alizadas. Seriam
poucos: um ou dois por Estado, por cada nível de ensino.

3. Criação ou desenvolvimento de Serviços Autônomos:

a) na maioria dos Estados existem ou podem ser criados
um S~rviço ou Centro de Recursos Audio-Visuais; um de Rádio-Televisão Educ~
tiva; um Serviço Social Escolar. Cada um deve reagrupar as atividades
afins, espalhadas nos mais diversos lugares da SECo Acreditamos que os
meios reduzidos dos quais dispõem vários Esta.dos não constituem um obstáculo
insuperável: os serviços cresceriam pouco a pouco o essencial é que se-
jam animados, inteleetualmente, por equipes de razoável nível técnico, que
poderiam se beneficiar de uma assistência, nacional ou estrangeira, dada em
caráter regional (os organismos regionais poderiam, nêste particular, assu-
mir um papel decisivo);

~) no que tange ao Serviço de Orientação Educacional e Voca-
~iona1, só terá significação na medida em que, logo de início, puder ser pr.2.
vid~ de técnicos capazesl

de orientá-los ao longo do 22 ciclo, no sentido de faci
litar sua eventual transferência de um ramo para outro;

de orientá-Io, no fim do 2º ciclo, para as
"curtas" ou "longas".

ca.rreiras

Essas condições restringem, numa primeira fase, a
um tal serviço aos Estados relativamente abastados, que, aliás,
mais precisam de orientar adequadamente os alunos, em função das
do seu desenvolvimento. Nos outros casos, a vinda de técnicos

cr~ação de
sao os que
exigências

que deve
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riam, além de possuir uma cultura geral razoável, ter conhecimentos sólidos
de psieQlogia educacional e mercado do trabalho - suscitaria problemas pro-
v1soriame~te insolúveis. A situação, é diferente do que ocorre em relação
aos nOV0,S meios educacionais, por exemplo: enquanto, nêste caso, pode-se pen
sar n~a 1~piantação e utilização gradativas (programas muito simples, para
coméçar), a orientação educacional e vocacional não pode ser medíocre, ainda
que provi$Gri~ente. Tem de alcançar imediatamente um certo nível - é me-
lhor não fazer nada, do que dar uma orientação errada aos alunos.

c) o Centro de Pesquisas Educacionais deve ser encarado com
mu1tâ circunspeção: onde não existe, sua criação há de ser protelada até
que apareçam verdadeiros pesquisadores; onde já existe, é provável que, na
maioria dos ~âsos, uma parte do seu pessoal teria de ser lotada em outros
serviços. Sobret.udo, o Centro deve ser estruturado de tal modo que não po],
sa se dedic~r a pesquisas acadêmicas, ou de pouco interêsse, a curto e médio
prazo, para Q sistema educacional do Estado. Deve ser utilizado para pes-
quisas encomendadas pela Assessoria de Planejamento, ou pelos diversos ór-
gãOS-fins, na m~dida em que elas se integrem a um plano global de pesquisas
da SEC.

4. A organização do Departamento (ou Divisão) de Ensino Prim~
rio deveria ignorar ou pelo menos não enfatizar aspectos como "ensi-
no rural", "ensino particular", "ensino especializado" etc ••• , e estrutu-
rar-se em torno de três eixos fundamentais:

a) currículos e programas;
b) orientação e supervisão;
c) magistério.

5. O magistério para o nível primário poderia, seja qual fôr
sua origem, ser estudado, formado e aperfeiçoado por um órgão específico
a Divisão (ou Seção) de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério Primário
(ver documento anexo).

6. O Departamento (ou a Divisão) de Ensino Médio há de ser re
organizado em torno de dois eixos: ensino ginasial (e para-ginasial) e ensI
no colegial. Essa bipartição pode, ulteriormente, resultar na constituiçãõ
de dois De,artamentos (ou Divisões) autônomos. Ela não exclui, forçosamen-
te, a repartição tradicional entre ensinos secundário, industrial, comercia~
agrícola etc ••• , mas a torna subalterna: o que importa não é, por exemplo,
o ensino i~dustrial em si, mas o ensino industrial de nível colegial, cuja
expansão e modalidades devem integrar-se a uma política de conjunto em rela-
ção a êste grau de ensino.

Cada Divisão comporta~ia, como peça fundamental, uma Seção de
Estudos e Ori~ntação Técnicos, destinada:

a) a estudar os problemas de conexão entre
e os graus inferior e superior; as duas Seções Técnicas
tas as articulações entre o ginasial e o colegial;

o grau considerado
equacionariam jun-

b) a definir a estrutura fundamental do ensino para cada gra~
Por exemplo, poder-se-ia encarar a possibilidade, em alguns Estados (primei-
ro em estabelecimentos-pilôto), de haver só dois tipos de estabelecimentos
colegiais. uns, os técnicos (industriais e agrícolas), de feição tradicio-
nal, embora melhorados (no tocante à parte de cultura geral, científica e
literária) a fim de permitir sua integração ulterior a estabelecimentos cole
giais de um tipo só; os outros, ministrando um ensino bàsicamente idênticõ
para os alunos do secundário, do normal e do comercial, e combinando-o com
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opções pre-profissionalizantes. Nêste último caso, realizar-se-iam, eccno-
mias de pessoal, locais e equipamentos; as opções vocácionais, embora já bas
tante definidas, não teriam caráter irreversível, graças a disposições currI
culares (eventualmente um sistema de "créditos", como na Universidade) permi
tindo transferências entre as várias seções. Seria a continuação do troncõ
comum ginasial com a diferença que as variantes em relação ao ensino bá-
sico seriam muito mais desenvolvidas;

c) a elaborar currículos e regimentos em decorrência dessas
transformações;

d) orientar os estabelecimentos, públicos e privados.

7. A Educação dos Adultos e a Cultura, embora estruturadas em
nível de Departamento (ou de Divisões, se o Ensino Primário e o Ensino Médio
também o forem), não seriam objeto, na maioria dos Estados, de uma atenção
prioritária.

lI! - CONEXQES ENTRE OS ÓRGÃOS-FINS, E, POR OUTRO LADO,

OS ÓRGÃOS DE POLtTICA GLOBAL E OS ÓRGÃOS-MEIOS:

Tanto mais se deve distinguir as funções e competências das
três categorias de órgãos, quanto mais se deve prever mecanismos institucio-
nais de entrosamento entre êles:

1. As seções administrativas, que devem comportar os órgãos-
fins, serão evocadas ao tratar dos órgãos-meios.

2. Os Diretores dos órgãos-fins (Departamentos), o Diretor do
Depart8.I!lentode Administração e o Chefe da Procuradoria Jurídica hão de int~
grar, junto com responsáveis da Assessoria do Coordenação e Planejamento,
uma Comissão Coordenadora da SEC (presidida pelo Sr. Secretário, que poderia
delegar' suas funç3es ao chefe da ACP), cujas funções seriam várias:

a) participar à elaboração da reforma administrativa da SEC,
~ lá onde fôr ainda indefinida ou incipiente;

b) constituir o órgão responsável da implantação da reforma:
essa não teria possibilidades de êxito, se os principais interessados não
fôssem estryitamente associados à sua realizaXão; mesmo que não tenham col~
borado à pr~pria definição da reforma, êles tem de sugerir ou discutir meca-
nismos de detalhe indispensáveis à sua concretização;

c) permitir o confronto das sugestões qualitativas e quantit~
tivas de cada órgão-fim com a visão global que a Assessoria de Planejamento
tem do processo educacional, das suas possibilidades e das suas exigências;
êsse vai-e-vem deve assegurar aos órgãos-fins uma participação constante ao
planejamento, nas suas várias fases de elaboração, adoção, execução, avalia-
ção e revisão periódica. Tal participação há, porém, de ficar indireta,
não se tratando de associar os órgãos-fins (e menos ainda os órgãos-meios) à
mecânica do planejamento. Esta deve ficar entregue a um número reduzido de
tJcnicos altamente qualificados ou seja, nas mãos da ACP, eventualmente
auxiliada por um Centro ou Serviço de Pesquisas Educacionais. Na área do
planejamento, a Comissão Coordenadora da SEC tem um papel consultivo.
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A DIVISÃO (OU SEÇÃO) DE FORMAÇÃO E

APERFEICOAMÉNTO PO, MAGIS~RIO PRIM1RIQ

A idéia de colocat:sob a orientação e o contrôle de um
órgão tôdas as modalidades de fo~mação e aperfeiçoamento do magistério
rio baseí.a-cae na s seguinte s considerações:

mesmo
; ,prl.m.§:

1. Existe uma grande heterogerieidade ~ maior ainda do que a
que se verifica nos níveis médio e superior - entre os pÍ'ofessôres primá-
rios. Tendo êles, porén1t de prestar bàsicamente os mesmos serviços, há de
-orientar a fO,.fmação ou aperfeiçoamento, "reciclagem", conforme os casos
- das vár-í.aa categorias segundo os mesmos princípios ~ embora em graus de
tecnicidade e aprofundamento diferentes. Essa inspiração comum só pode ser
transmitida por um órgão único, que terá também de adaptá-Ia à diversidade
dos professôres e dos ambientes em que ensinam.

~. Na maior parte dos Estados, é pouco realista encarar a eli
minação dos leigos como possibilidade próxima. Ou as normalistas estão em
número insuficiente e o permanecerão por muito tempo: é o caso em vários
Estados, principalmente no Nordeste. Ou estão bastante numerosas (inclusi~
ve as normalistas com 2º ciClO), mas vários fatôres se opõem à sua utiliza-
ção plena: baixos vencimentos; relutância em aceitar cargos na zona rural
e semi-rural, no interior de modo geral; expectativas tradicionais em rela-
ção à escola normal, encarada como fonte de status sociais, não como via de
acesso ao magistério etc ••• Não raro, aliás, a escassez de normalistas
coincide com a presença d~sses fatôres negativos, fazendo com que os poucos
elemento-s titulados fujam do magistério, através dos comissionamentos, do in
gresso no ensino superior etc •••

~ claro que uma melhoria substancial dos vencimentos poderia,
simultâneamente, aumentar o número das normalistas, onde fôr preciso; e mul
tiplicar as vocações para o magistério, permitindo que outros aspectos da si
tuação do professor primária fôssem aceitos com maior facilidade: o que se
verifica em são Paulo. Mas todos sabemos que, na maioria dos Estados, tal
solução não pode ser encarada a curto, e mesmo a médio prazo. (1).

Nessas condições, a segunda finalidade de uma Divisão (ou Se-
ção) de Formação e aperfeiçoamento do magistério primário, seria a concepção
e a e:x;ecuçãode uma política sistemática de recuperação das leigas. De ~

(1) Não seria, em certos casos, absur.d.§Lem si, levando-se em conta o total
dos recursos próprios ou doados - dos quais o Estado dispõe para e
ducação: só que a remodelação da repartição dêsses recursos, a supres:
são de muitas despesas inúteis ou contraproducentes - tudo isso exige
uma mudança das expectativas sócio- cul turais, a qual, por definição, não
pod~ ser instantânea. Tal observação não deve desencorajar os esfor-
ços no sentido de aumentar os vencimentos das professôras normalistas:
poder-se-ia, por exemplo, recusar ou suprimir os comissionamentos dês-
ses elementos, o que permitiria melhorar a situação dos que ingressam
no magistério. Uma parte maior dos recursos do PNE poderia também ser
afetada a melhorias salariais.
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tas categorias ~e leigasr acreditamos que, para quem não possui pelo menos o
primário completo, os cursos de aperfeiçoamento não podem, em regra ge~al,
representar muita coisa. O bom seria limitar-se aos elementos acima deste
nível, dando particular ênfase aos que têm o ginásio completo (seja qual fôr
êle: .t:leeundál'io,comercial et c ••• ).

A recuperação das leigas deixaria assim de ser encarada como
ummero expediente, antes correapondendo ao tipo de formaião privilegiado
que permitem os recursos dos Estados pobres ou de nível economico m~dio para
baixo. Isso não significa, é claro, que os vencimentos das próprias leigas
não devam ser melhorados: aumentos são imediatamente possíveis, em particu-
lar com recursos do P.N.E. ou doações de organismos regionais (SUDENE,
SUDESUL etc o •• ). Sugerimos também um sistema de promoção destinado a en-
corajar as leigas a prosseguir nos cursos de treinamento: cada nôvo curso,
ou etapa de curso, daria ensojo a uma romuneração mais alta. O certo é que
tal fórmula é muito mais econômica que os aumentos maciços que se fariam ne-
cessários para que as professôras tituladas consentissem a ensinar nos rin-
cões do inte~ior.

Há, porém, de dissipar tais equívocos:

a) não se trata de impedir que as leigas, quando manifestarem
vocação para tanto, subam na hierarquia professoral. Mecanismos legais e pe
dagógicos deveriam, inclusive, facilitar o seu acesso à formação de 2º cicl~
(ou a retomada de tal formação). O que acarreta, é verdade, a possibilidade
dó abandono das zonas rurais, por êsses elementos (na nossa hipótese, de não
poder haver um grande aumento dos vencimentos das tituladas): o essencial,
porém, é que haja, sempre, um número suficiente de professôras, leigas ou
não, mas de razoável eficiência, em todos os lugares que fôr necessário;

b) não se trata de reduzir o número das alunas do curso nor-
mal de 2º ciclo. Primeiro, êsse curso, mesmo quando leva finalmente a car-
reiras muito diversas do magistério primário, presta serviços inegáveis: fa-
to que, exatamente como a eiist3ncia e a função das leigas, h~ de ser aceito
reallsticamente. Em segundo lugar, verifica-se uma tendência crescente, de
todo conforme às exigências sócio-culturais e econômicas da sociedade indus-
trial em formação, no sentido de diminuir as barreiras entre os vários ramos

'~ do ensino médiO, não só ginasial como colegial. ~ possível que, em breve,
uma escola única com várias seções substitua a tradicional divisão em estab.§.
lecimentos secundários, normais e comerciais. (Ver a parte dêste relatório
referente ao ensino médio). Pouco importa, nessas condições, que o aluno
ingresse no curso normal, e não no secundário: os matizes profissionalizan-
tas que adquirirá não são coisa irreversível e o serão cada vez menos.
Em terceiro lugar, não propomos uma substituição das normalistas pelas lei -
gas: deve haver nor~listas ••• onde pode haver. E o recrutamento dêsses
elementos será melhor assegurado se houver um número ponderável de alunos iQ
gressando no 2Q ciclo médio com a idéia de ingressar ulteriormente no magis-
tério primário: dai a conveniência de não frear a expansão do ensino normal
(senão das escolas normais).

}. A terceira função de uma Divisãc de Formação e Aperfeiçoa-
mento do Magistério P~imário seria examinar, com as Divisões de Currículos a
Prográmas e de Orientação e Suporvisão, os problemas de ensino decorrentes
da diversidade dos'professôres: os programas hão de ser bàsicamente os mes
mos para todos os alunos, mas devem ser êles dados com certa flexibilidade ~
tanto no que diz respeito aos métodos como ao conteúdo -, de acôrdo com os
diversos ambientes e também com as qualificações dos professôres destinados

A •a esses amb~entes.
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4. Haveria também de estabelecer, em colaboração com o Depar-

tamento ('ouDivisão) de Educação de Base, fórmulas específicas de formação
ou treinamento para os professôres e monitores encarregados da alfabetização
dos adultos ou de projetos de educação comunit~ria.

5. A promoção de cursos de formação e aperfeiçoamento para s~
pervisoras e diretoras, no Estado, a elaboração de uma política racional de
bolsas e est~gios para tais elementos dentro ou fora do país -, ficariam
a cargo do nôvo órgão.

6. Com outros órgãos (Assessoria de Planejamento, Departamen-
to ~e Administração), colaboraria à reclassificação dos cargos do ensino pri
m~riol tornando-os consoantes, quando fôr preciso, com as exigências da LDB
e das 'reformas administrativas, federal e estaduais; definiria com maior ri
gOl', do que atualmente, as modalidades de seleção do pessoal, de ingresso no
magistério, e de promoção.

o lugar natural de uma Divisão do Magistério Prim~rio é no De-
partamento de Ensino Primário, junto aos órgãos encarregados dos currículos
e programas, da orientação e supervisão. Pode-se pensar também num órgão a~
tônomo. A única solução a excluir é a integração ao Departamento de Ensino
Méd,io, seja qual fôr a importância do corpo docente pr í má.rd o de origem norm~
lista: primeiro, porque uma das principais razões de ser do órgão proposto
é a existência de numerosas leigas, que êl~ h~ de recuperar; segundo, porque
o destinatário do corpo docente formado ou melhorado pelo órgão é o ensino
prim~rio. Isso não implica, por~m, que as escolas normais - ou, de modo
mais geral, o ensino normal (o seu professorado) - devam ser desligados do
ensino médio: mais uma vez, h~ de distinguir entre os alunos dos cursos no~
mais, e oS,~s~iranXes a ~ro~essor primá:i~,_em que a~gu~s.d~les se transfor-
mam. ~ 80 sobre estes ult~mos que a D~v~sao do Mag~ster~o deve exercer sua
jurisdição, na fase pràpriamente profissionalizante.

" , ..•No tocante ao funcionamento do novo orgao, duas
práticas podiam ser imediatamente tomadas:

providências

a) concentrar sob o comando da Divisão t3das as modalidades
de aperfeiçoamento das leigas. O que significa que os programas lNEP e DNF,
onde existam simultâneamente, hão de ser integrados: não forçosamente no
sentido de uma fusãot mas estabelecendo-se uma definição clara das competên-
cias de cada um, ou seja, das categorias de leigas que deveriam aprimorar.
Parece que o treinamento das leigas de formação básica mais precária (de ní-
vel ginasial para baixo) poderia ser atribuído ao PAMP (DNE), enquanto os
Centros de Treinamento cujo número e capacidade poderiam ser substancial
mente aumentados (2) cuidariam das leigas "superiores". A unificação-;
dentro da diferenciação, deveria também estender-se ao conteúdo dos progra _
mas.

~ claro que o entrosamento, no âmbito estadual, entre o PAMP e
os Centros de Treinamento (o outras entidades, eventualmente) não pode depen
der exclusivamente de uma instância como a Divisão que preconizamos. Há de
existir uma colaboração mais estreita do que atualmente entre as ins
tâncias federais que promovem os respectivos programas. Pensamos, poré~que
a existência da Divisão pode facilitar - ao mesmo tempo que os adapte às

(2) Não existem ainda em todos os Estados.
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condições do Estado
do dessa integração.

os esforços empreendidos no âmbito nacional no senti

b) submeter as normalistas, que se destinarem ao magistério
primário, a um treinamento pedagógico de um ano, depois do 2º ciclo cole-
gial. ~sse treinamento realizar-se-ia, sob a orientação da nova Divisão,
num Instituto de Educação. Comportaria estágios em escolas urbanas e ru-
rais. Instituir-se-ia também uma reciclagem periódica das professôras, em
centros de treinamento ou Instituto de Educação.

*

* *

A ênfase dada à recuperação dos professôres leigos teria sua
significação prejudicada se EÇxistisse uma grande diferença de eficiência pe-
dagógica entre a normalista de 2º ciclo -, pelo menos a normalista atuali-
zada, periodicamente reciclada (3) e as melhores leigas "recuperadas".
Nêsse caso, a pqlítica em relação ao professorado primário esbarraria numá
dificuldade quase insuperável: não seria possível aumentar substancialmen-
te, pelas razões apontadas, o número das professôras normalistas ensinando ~
fetivamente: todavia, o hiato entre elas e os outros elementos redundaria
numa nova forma de dualismo escolar. A oposição entre o campo e a cidade se
alargaria, seria problemática a adapta9ão dos alunos de muitas zonas rurais
aos ginásios menores (4). Há sinais (5), porém, que a diferença entre as
duas qategorias de professôres pode ser reduzida a um mínimo aceitável - de-
pendendo dos tipos de treinamento a serem estudados e postos em prática pela
Divisão de formação e aperfeiçoamento do magistério primário.

Outro pon~o importante: a política aqui esboçada só terá pleno
êxito se não se limitar às áreas da competência específica do govêrno est~
dual. Deve ser uma política no Estado, não apenas do Estado. O que implica
na necessidade de convgnios com os munic{pios e os estabelecimentos particu-

~ lares, no sentido, não só de levantar o nível do professorado onde fôr preci
so, assim como de recolocá-lo no eixo comum (melhorado) lá onde se verificar
um "aquecimento" artificial dos alunos (caso,"""Põ'rexemplo, do ensino primá-
rio em alguns estabelecimentos particulares do Sergipe, cujos alunos são os
melhorés candidatos ao ginásio, mas, depois, prematuramente "cansadostl, re-
caem). Tôda e quàlquer assistência do Estado à outras entidades deve ser
subordinada à celGbração de tais convênios.

(3-) Com efeito, não basta demonstrar que muitas leigas, uma vez treinadas,
são melhores que muitas normalistas: é evidente, mas a comparação só
tem pleno sentido, quando se pode proporcionar a essas últimas o treina
mento periódico, do qual falamos.

(4) Cf. parte dêste relatório relativa ao ensino m~dio.

(5) Pelas exp~riências feitas em alguns Estados, notadamente a Para!ba.
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OS dRGÃOS-MEIOS DAS SECRETARIAS DE EDUCAÇÃO E A
DESCENTRALIZACÃO DO PONTO DE VISTA ADMINISTRATIVO

I - A Noção de drgão-Meio:

1. A qualificação de "órgão-meio" não se aplica, indiscrimin!!
damente, a qualquer órgão que auxilia outro: primeiro porque, dentro da SEC,
todos os órgãos se auxiliam mutuamente, embora de modo desigual; segundo,po~
que certos órgãos, apesar de oferecerem mais serviços aos outros do que rec~
bem dêles, são órgãos de política global ou órgãos-fins. ~ o caso, por exe~
plo, do Centro de Recursos Audio-Visuais, se fôr bem concebido. Deve pres-
tar colaboração ao conjunto dos órgãos educacionais e culturais da SECo Mas,
sendo sua ação diretamente educacional ou cultural, é um órgão-fim, de acôr-
do com a difinição dos órgãos-fins, pr-opostia na aula anterior: lida com o
conteúdo dos valores educacionais ou culturais quer se trate de valores
impessoais (determinados conhecimentos a transmitir, de determinado mOdO),
quer se trate do valor pedagógico ou cultural do pessoal encarregado do ens!
no audio-visual, quer se trate de receptividade dos próprios alunos. ~ jus-
tamente pelo fato de ser atento ao conteúdo dos valores educaóionais que tal
centro pode ser encarregado da elaboração de uma política específica, inte-
grada à política global da SECo

2. O que distingue os órgãos-meios é, muito menos do que o fa
to de estarem ao serviço de outros, sua neutralidade em relação ao conteúdõ
dos valores que servem, e que poderiam ser outros. Seus funcionários, seja
qual fôr seu nível educacional, seu interêsse individual pela cultura etc ••,
não hão de se preocupar pelos fins da educação e da cultura (se o fazem, é
por conta própria, não em decorrência de uma exigência intrínseca da função
que exercem). Poderiam, em outras repartições, colaborar à implantação de
um sistema rodoviário ou de previdência social: em tese, podem ser transfe-
ridos para essas outras repartiçõos, mediante leves adaptações. Isso, evi-
dentemente, comporta nuances: é menos válido das inspetorias regionais e lQ
cais de Ensino - cujo pessoal, conforme veremost deve evidenciar alguma oon
sibilidade educacional - do que das várias Divisoes do Departamento de Admi
nistração da SECo Mas também há de considerar que um órgão ou atividade po:
de não ser puramente meio: só quando o é, que se desvencilha totalmente do
conteúdo dos valores que contribui para promover.

3. Por sua vez, essa ausência de significação educacional ou
cultural dos órgãos-meios se prende ao fato de que a infra-estrutura materúti
do sistema educacional, que êles regem, é semelhante (ou há de sê-Io, lôgic!!
mente) à de qualquer organização, pública ou privada. Antes de ser organiza
çãQ disso ou daquilo, ou para isso ou aquilo, a organização há de existir C2
mo tal. Em qualquer uma, deve haver serviços de pessoal, material, finança~
arquivos etc

4. Compreende-se, assim, que os órgãos-meios não devam ter PQ
lítica educacional nenhuma, nem específica nem global: essa restrição provém
não só da conveniência de estabelecer uma divisão racional do trabalho entre
os órgãos da SEC, atribuindo a cada um tarefas específicas, assim como da c~
gueira em que se encontram os órgãos-meios em relação aos valores educacio-
nais. Sua atividade não é nem direta (como a dos órgãos-fins) nem indireta-
mente educacional (como a dos órgãos de política global).

5.
educação não quer
mentos dos outros

O alheiamento dos órgãos-meios
dizer que êles devam ser meros, ...orgaos:

em relação ao conteúdo da
automâtos, simples instru-
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A) Muitas das suas decisões, sem ser propriamente criadoras,
implicam numa reflexão casuística de adaptação da situação particular à nor-
ma geral: são rotineiras, por se efetivarem em virtude de uma política e de
regras pre-estabelecidas, mas não são mecânicas;

B) alguns órgãos tem atividades de programação: é o caso da
Divisão de Finanças do Departamento de Educação, que tem, entre outras fun-
ções, a de estabelecer o orçamento-programa correspondendo à realização a-
nual do plano estadual de educação, e o cronograma de desembolso correspon-
dendo à execução dêsse orçamento;

c) o Departamento de Administração deve ter uma política, em-
bora não educacional. Elaborada em colaboração com a Assessoria de Coorde-
nação e Planejamento, tal política administrativa deve concernir:

a) aos mecanismos, técnicas e instrumentos suscetíveis de me-
lhorar o rendimento da máquina administrativa, nos níveis central e descen-
tralizados; de facilitar, notadamente, a circulação das informações dentro
do sistema educacional, e as relações com o público e com os outros órgãos
de govêrno, federais, estaduais e municipais;

b) à racionalização do funcionamento dos órgãos políticos e
dos órgãos-fins, no que diz respeito à sua infra-estrutura material;

c) à elaboração e execução de programas de formação, seleção
e aperfeiçoamento de pessoal administrativo, no Estado ou fora.

11 - Os Diversos órgãos-Meios:

Podemos distinguir:

1. O órgão de assistência jurídica, seja qual fôr o nome: Pro
curadoria Jurídica, por exemplo.

2. O Departamento (ou Divisão) de Administração.

3. As seções administrativas dos órgãos-fins.

4. As inspetorias regionais e locais.

Deixando de lado o órgão jurídico, cuja conceituação não apre-
senta dificuldade, vejamos:

2. O Departamento de Administração:

A) O Departamento deve conservar suas funções tradicionais,
mas a definição delas há de ser mais precisa, e seu desempenho melhorado:

a) deve haver, além das Divisões ou Seções de Protocolo, Pes-
soal, Material e Finanças, uma Assessoria Administrativa encarregada da poli
tica administrativa evocada acima;

b) a atividade da Divisão de Pessoal deve-se cingir
pectas meramente administrativos da vida dos funcionários: função
gar em que se encontram, número de anos de serviço, benefícios aos
zem jú~ em virtude da evolução corr~queira da sua carreira;

aos as-
atual, l~
quais fa-
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c) a Divisão de Material deve concentrar a maior parte das eo~
pras da SEC, a fim de permitir sua racionalização e um contrôle mais efetivo
dos ben móveis. Consertos e pequenas compras podem ser realizadas pelas in~
petorias regionais e locais, dentro dos limites de dota~ões prévias (para ~-
vitar um sem-número de pedios avulsos) e mediante controle a posterior! nao
só da regularidade contábil das operações, assim como da sua conveniência in, -trl.nsecaj

No que diz respeito à distribuição do material, a Divisão deve
também efetuá-Ia (com a colaboração das inspetorias) ~ a não ser nos casos
em que houver interêsse em ensinar a utilizaçao do material no próprio mome~
to da distribuição: assim pode-se admitir que a distribuição final da meren
da escolar seja a cargo do Serviço Social Escolar; que a distribuição dos
equipamentos audio-visuais para as regiões ou os estabelecimentos escolares
seja a cargo do Centro de Recursos Audio-Visuais etc •••

Enfim, relativamentê 2. construção de prédios escolares, a Div,!.
são de Material deve ter uma atuação essencialmente fiscalizadora da execu-
ção das obras: o planejamento destas cabe à Assessoria de Coordenação e PI~
nejamento, en~uanto a sua execução pode ser entregue a firmas privadas, quer
diretamente através qe contratos entre o Departamento e essas firmas, quer
indiretamente através de convênios entre a SEC e a Secretaria (ou Departament
to) de Obras do Govêrno. -

d) a Divisão de Finanças tem a seu cargo as atividades de pro
gramação já assinaladas, e encarrega-se, também, do contrôle de tôda a movi:
mentação de fundos interessando à SEC e às suas dependências.

B) O Departamento de Administra~ão, além de arquivar e de re-
distribuir, conforme os pedidos dos outros órgaos, tôda a documentação admi-
nistrativa relativa à SEC e aos seus núcleos descentralizados, poderá, numa
fase ulterior, preencher algumas elas tarefas, que, atualmente, devem caber a
um Centro de Informações, Cadastro e Planejamento. Estão descritas em ou-
tras aulas (Palestras nºs. 11 e 15) a finalidade e o funcionamento dêsse Cen
tro: não só deve servir de alicerce a qualquer tentativa de planejamento ri
cion~l, assim como permitir um melhor desempenho das tarefas rotineiras da
SECo Como esta poderia atuar eficientemente, se ignora o número de professQ
res que possue, os lugares em que trabalham e, às vezes, se ainda trabalham
na área da SEC, o estado dos prédios etc ••• ? Mas o Centro deve também não
só ensinar a seus próprios membros a metodologia da colheita e do cadastra-
mento, como transmití-Ia a elementos do Departamento de Administração. ~s-
ses, uma vez treinados, poderão progressivamente substituir o Centro de In-
formações, Cadastro e Estatísticas, nas operações de colheita e cadastramen-
to que interessem aos aspectos administrativos: o Centro podendo, então, se
dedicar exclusivamente a elaboração da informação, a seu tratamento estat!s-
tico. com vistas ao planejamento.

3. As seções administrativas dos órgãos-fins:

Sua finalidade geral permitir a circulação ordenada da in-
formação entre êsses órgãos e os outros comporta três aspGctos. A seção
administrativa de cada órgão-fim deve:

a)
(por exemplo, que
nªo pode possuir)
çaoj

impedir que êle seja assoberbado por pedidos irrelevantes
seja solicitado a fornecer informações que não possui, e
e informações desnecessárias. Há de "filtrar" a informa-

b) procurar e fornecer tôda informação pedida pelos responsá-
veis do órgão, ou que, normalmente, interessa a êlej
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, _ . c) r~meter p~ra os órgãos políticos, os outros ór2ãos-!~ns ,e
o~ orgaos-me~os as ~nformaçoes das quais podem precisar em relaçao a esse or
gao.

Os aspectos b e c assumem particular importância, no tocante
ao corpo docente: grande parte das decisões em relação aos professôres ne-
cessita a colaboração entre as instâncias pedagógicas e administrativas. Só
q~e a responsabilidade de cada instância varia conforme a natureza da deci-
sao:

-Se se tratar, por exemplo, de uma remoçao, o aspecto
administrativo é mais relevante do que o outro: nêsse caso, a ficha pedagó-
g~ca (ou, apenas, a ~ota pedagógica extraída dessa ficha) seguir~ para o ór-
gao administrativo, onde a decisão favorável à remoção será tomada, contanto
que, por um lado, a nota pedagógica não seja inferior a determinado nível; e
que, por outro lado, a transferência do professor não perturbe a distribui-
ção global dos professôres (primários, por exemplo) entre as várias regiões
do Estado, tal como terá sido estabelecida previamente pela Assessoria de
Planejamento em colaboração com o Departamento pedagógico interessado (no ni
vel da Comissão Coordenadora da SEC, evocada na aula anterior).

Se se tratar de uma promoção, sua efetivação dependerá,
fundamentalmente, do parecer do departamento pedagógico interessado (ou de
eventuais comissões paritárias, reunindo membros do corpo docente e responsá
veis da SEC); a ficha administrativa, pedida ao Departamento de Administra-
çãó ou à respectiva inspetori~, só servirá para esclarecer determinados da-
dos, relativos à vida pregressa do professor, permitindo assim uma decisão
mais equilibrada. O Departamento Administrativo ou suas instâncias descen-
tralizadas só podem decidir, a respeito d0 promoções, quando se trata de pro
moções pela antiguidade, ou seja automáticas. -

Poder-se-ia perguntar: não seria ainda mais racional que to-
dos os órgãos interessados na solução de determinado assunto tivessem, de mo
do permanente nos seus arquivos, as fichas elaboradas por todos os outros sõ
bre êste assunto? Dessa maneira - a não s€r nos casos importantes, que e~
xigem a reunião dos responsáveis dos diversos órgãos as decisões seriam
tomadas pela autoridade principal (em relação ao assunto), levando-se em con
ta os pareceres das outras, sem que houvesse necessidade de incomodá-Ias por
pedidos de informações:

Na verdade, a simplificação seria apenas aparente:

a) o volume das fichas arquivadas em cada órgão iria crescen-
do desmedidamente;

b ) êsse cre scimento aerí.a inflacionário: cada órgão não nece],!'
sita tôdas as informações acumuladas pelo outro, mesmo em relação a um assun
to dQ interêsse de ambos;

c) uma ficha (sobretudo uma ficha pedagógica) não é um dadoe~
tático; se enriquece constantemente com novos dados. Se houvesse, a cada
instanteL de transmitir êsses novos dados aos outros órgãos, a circulação da
informaçao, que se pretendia diminuir e racionalizar, se multiplicaria de mo
do im.previsível.

~ melhor, pois, que a comunicação de uma ficha (ou apenas, de
elementos de fichas) de um órgão a outro órgão só se efetive por ocasião de
um ato particular; e que cada órgão seja encarregado, não só da elaboração
e atualização de determinada categoria de fichas, assim como do seu arquiva-
mento.
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4. As Inspetorias regionais e locais:

Já salientamos que os inspetores (1) têm um caráter administr~
tivo. Não devem assumir nenhuma função de ordem pedagó~ica (orientação, su-
pervisão, adaptaxões de currículos) nem se pronunciar sobre o mérito pedagó-
gico dos professores. Devem apenas assinalar faltas; decidir (levando em
conta dados fornecidos pelas instâncias pedagógicas) sôbre remoções e outros
aspectos administrativos da vida do professor. No resto, hão sobretudo de
cuidar dos aspectos materiais, que dizem respeito ao estado dos prédios ao

---transportedos alunos, ao alojamento das professôras etc •••
Lá onde houver dois níveis de inspetoria (regional e local),

pode-se enoarar a seguinte divisão do trabalho:
a) os inspetores locais resolvem problemas~miudos ou, quando

essa solução se revela difícil no âmbito local, fornecem elementos de apre-
ciação à instância superior; aconselham sôbre micro-localização das escolas,
ou seja, sôbre o lugar exato, dentro de uma cidade ou dentro de uma área ru-
ral, onde deva ser construida uma escola, cuja macro-Iocalização já tenha si
do programada pelo respectivo departamento pedag6gico, de acôrdo com a polí:
tica global da SEC; informam sôbre empreiteiros disponíveis na região, para
pequenas construções e consertos etc ••• ;

b) os inspetores regionais decidem em relação aos aspectos a-
cima. Nessas ocorrências, não têm (a não ser quando explicitamente chamadrn)
de transmitir ou redigir relatórios para a SEC, pedindo autorizações. Infor
mam, apenas, sôbre a execução e são submetidos a um contrôle a posteriori:
Por outro lado, em colaboração com as supervisoras-chefes, transmitem ou fOK
mulam pedidos das autoridades regionais ou locais, no sentido de criar novos
estabelecimentos ou ampliar os existentes; tais pedidos devem vir acompanha-
dos de justificativas sócio-econômicas, elaboradas pelas próprias instâncias
administrativas e pedagógicas.

Como na área pedagógica, pode-se também prever Inspetores Ge-
rais. Teriam de fiscalizar e impulsionar a máquina administrativa regional
(poderiam também, inspecionar diretamente o nível local), sendo a contra-par
tida lógica da descentral~zação. -

~ provável que, com
80% dos assuntos que refluem para~d·o~s~n-o-s-~~a~m~b~i~t~o~s-regionale local,
tração.

uma descentralização adequada, entre 50 e
a rêde poderiam ser equacionados e resolvi
desafogando-se o Departamento de Adminis-

III • Princípios de Funcionamento da Máquina Administrativa

~ possível, sem gastar muito dinheiro e esforços, aliviar e m~
lhorar consideràvelmente o funcionamento dos órgãos-meios e, de modo mais g~
r~l, da máquina educacional. Já sugerimos algumas medidas de racionaliza-
çao. Acrescentemos:

(1) Cuja função, onde ainda não houver inspetores podem ser preenchidas por
elementos do tipo contador ou auxiliar de administração. Ver aula ante-
rior.
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, , -1. O numero dos processos a serem remetidos para os orgaos

administrativos (e, eventualmente, para os órgãos-fins e os órgãos de pol!ti
ca gloçal) há de ser reduzido a um mínimo: em se tratando do pessoal da SEC,
ou que depende da SEC, não deveria haver, em muitos casos, necessidade de r~
querimento nenhum (no caso, por exemplo, de uma licença-prêmio), podendo a
decisão referente ao funcionário ser tomada a partir da simples leitura da
sua ficha administrativa. O funcionário só se deveria manifestar por oca-
sião de um êrro eventual.

Por sua vez o sistema de fichas deve ser modernizado, como es-
tá ventilado em outra parte dêste curso: introdução da mecanografia, onde
só existe o sistema arcáico das fichas manuais; estudos para a realização
de um tratamento eletrônico da informação, lá onde já existe a mecanografia
(em alguns casos, mediante assistência federal ou estrangeira, poder-se-ia
encarar a possibilidade de passar diretamente do sistema arcáico para o ele-
trôniCO).

2. Nos casos onde se verifica a necessidade real de processos
quer se trate do pessoal da SEC quer se trate de pessoas de fora (em bus-

ca de um emprêgo, por exemplo) os formulários devem:
,
.~ a) não eX1g1r uma soma excessiva de trabalho por parte do pe~

abal, geralmente assoberbado, encarregado de examiná-Ios;

'. ~) l~g~s pertencer a um sistema de poucas
dendo a s1tuaçoes t1p1cas, para facilitar sua manipulação
, Norgaos interessados;

categorias, aten-
pelo Protocolo e

C) ser fáceis de preen,cher: as respostas por "sim" ou "não"
têm de substituir na medida do possível, os longes arrazoados; os riscos de
os formulários serem preenchidos de modo errado ou insuficiente o que a-
carreta sua devolução, e o trabalho inútil de um ou vários funcionários - PQ
dem ser substancialmente diminuidos, se êles fôrem bem concebidos; se, ape-
sar de tudo, o processo há de ser devolvido, isso deve aparecer logo (ou se-
ja: a falha deve ser evidente, incontestável) e o funcionário encarregado de
examinar o processo o mandará de volta ao Protocolo sem maiores justificati-
vas, apenas grifando o (s) ponto (s) errado (s).

3. Em muitos casos muito mais numerosos do que atualmente
o próprio Protoçolo poderia devolver processos mal apresentados ou insuf!

cientemente documentados, logo na entrada. Isso supõe, além da simplifica-
ção e estandartização dos formulários, a presença de uns poucos auxiliares
de administração, que receberiam um treinamento especial (podia ser sob a
orientaião da Assessoria de Coordenação e Planejamento), para efetuar a iden
tificaçao e a triagem rápidas dos processos, antes de qualquer exame mais
profundo.

4. Os processos não devem voltar às mãos de quem já os apre-
ciou uma vez, e que, nessas condições, não pode senão por novamente sua ass!
natura no documento. Como primeira etapa da reforma administrativa, há de
fazer nas SEC o que se faz agora no âmbito federal, por ocasião da reforma
administrativa dos Ministérios: identificar os caminhos percorridos pelos
processos. Perceber-se-á fàcilmente que muitos fluxos podem ser evitados.

5. Deve-se realizar uma descentralização interna além da des-
centralização externa, já mencionada (da SEC propriamente dita para as inspe
torias ou delegacias): a delegação de poderes há de ser sistemàticamente p~
ticada, em relação a atos rotineiros ou semi-rotineiros (repitamos que o ro-
tineiro não é, forços~mente, o mecâniCO, o automático). Tal delegação pode
ser praticada não só na SEC, como no âmbito das próprias inspetorias.
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6. A descentralização, externa ou interna, implica num contrQ

le (em grande parte a posteriori) reforçado das atividades descentralizadas.
No tocante à descentralização externa, já evocamos a possibilidade de inspe-
tores gerais de administração. Dentro da própria SEC (mas isso envolve ta~
bém, indiretamente, as instâncias descentralizadas), poder-se-ia pensar em
criar ~ sistema de auditoria, como no âmbito federal. Seria, porém, ambi-
cioso demai~t para a maioria dos Estados: numa primeira fase, a Assessoria
de Coordena9ão e Planejamento poderia exercer o contrôle, o qual, em muitos
casos, confundir-se-á com o da execução do planejamento.



SANTA CATARINA
••

PRINC!PIOS DE REFORr1A ADMINISTRATIVA•

Existe uma grande discrepância, no Estado de Santa Catarina,
entre as <ll,lalidadehumanas e técnicas dos elementos responsáveis da Secret,!
ria de Educa2ão e Cultura e o baixo rendimento da máquina educacional den-
tro da qual eles hão de atuar. Sérias deficiências podem ser apontadas:

1. Os órgãos são numerosos demais. Cada problema nôvo susci
ta a criação de um órgão nôvo, em vez de se buscar as semelhanças com ou~
tros problemas, da alçada de ór~ão já existente. Deveria, l~gicamente, se
procurar quer a atribuição do nôvo problema ao antigo órgão, quer, inversa-
mente, a colocação de antigos e novos problemas dentro de um nôvo órgão,
mais amplo ~ eficaz em vez de um mosaico de órgãos afins.

Não se percebe que diferenças adjetivas não autorizam uma se-
paração substantiva, comoL por exemplo, a que se verifica entre a Divisão
de Ensino M~dio e a DivisàO de Ensino Particular, a maior parte das ques-
tões de que trata essa última inspeção e orientação do ensino, convêmoo
e bolsas escolares pertencem à área do ensino médio, e deveriam ser equa-
cionados com as outras dessa área; do contrário não se poderá elaborar uma
política racional do ensino médiO, permitindo submeter todos os estabeleci-
mentos a uma mesma inspiração pedagó~'ica, bem como repartir harmoniosamente
os alunos entre a rêde pública e a rede particular. Do mesmo modo, não se
entende que o ensino rurall em que pêse à relativa especificidade dos seus
problemas, l'lãos'eintegre a Divisão de Educação Primária. Enfim, e sobre-
tudo, é estranha a atribuição à Diretoria dos Serviços de Extensão, de ser-
viços que deveriam pertencer, normalmente, quer ao Departamento de Educação
(Orientação Vocacional e Profissional, Cursos Extraordinários), quer à Dir~
toria de Administração (PrédiOS e Equipamentos) quer ao Centro de Estudos e
Pesquisas Educacionais (levantamentos, estudos e pesquisas pedagóeicas etc);
orientação, Dooumentação e Informações.

A consequência é que, entre antigos e novos órgãos de determ1
nada área, verifica-se geralmente a existência de paredes estanques, às vê-
zes mais 'rígidas do que as existentes entre órgãos de áreas distintas.

2. Defeito simétrico do primeiro é a reunião, num mesmo ór-
gão Departamento, Diretoria ou Divisão ., de coisas que pouco têm que
ver entre sia á Diretoria dos Serviços de Extensão é o melhor exemElo dê~-
ses "monstrengostl; parece aglutinar tudo que, por uma ou outra razao, nao
encontrou lugar na área afim. A Divisão de Ensino Especializado cai sob
a mesma crítica.

Essa deficiência é, até certo ponto o reflexo da primeira: não
se procurando wna integração sistemática das áreas afins; não se podendo,
porém, multiplicar de modo ilimitado os órgãos em nível de Departamento ou
de Divisão chega-se a um sincretismo, desprovido de funcionalidade, en-
tre seçces soltas.
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SUGESTOES SOBRE UMA REFORMA ADMINISTRATIVA

A. Princípios norteadores da ação administrativa da Secretaria.

05 fundamentos lógicos de uma organização, ou reorganização de qillll~ -quer sistema governamental devem repousar numa filosofia coerente da açao
administrativa.

Propomos, a êste respeito, que a Secretaria de Educação e Cultura
do Estado adote para a sua ação os princípios norteadores da Reforma Adminis
trativa Federal: para a sua aplicação neste caso específico podem êles assim
ser definidos:

a) o plano setorial a longo prazo definirá todos os objetivos da
Secretaria e os programas que permitirem a realizaçno dêsses ob
jetivos. O plano abrangerá não só as atividades privativas do
sistema educacional do Estado, como também nquêles cujo. execu -
ção venha a ser confiada pelo. Unino ou resulte de convênios com
os Municípios ou organizações privadas, entrosando-o com o Pla-
no Nacional de Educação, de maneira a unir esforços para o aten
dimento de objetivos comuns e dar melhor aplicação aos recursos
recolhidos da coletivid~de;

b) a Coordenação Geral,e Regional será utilizada como um dos ele~
tos indispensáveis a execuçco do planejamento, para proporcio -
nar ação conjugada à Secretaria, e será exercido. no estudo de
assuntos ligados n outros órgãos, ou, ainda, no âmbito da Secr~
tnria;

c) as funções de planejamento, direção superior, supervisão, coor-
denaçco e controle, e a fixação de programas, princípios e cri-
térios ficarão a cargo dos órgãos de assessoramento da Secreta-
ria, que também atuarco como corpo assessor do Conselho Estafuol;

d) o cumprimento dos programas, a formalização de atos de rotina
administrativa, serno entregues aos órgãos de estrutura executi
va;

e) a delegação de competência pelas autoridades de todos os
executivos será utilizada para alcançar, da forma
ampla, a descentralização das atividades administr3tivas;

, .n1ve1S
Im:ls

f) a racionalização dos serviços da Secretaria será objetivo da
permanente preocupação das autoridades administrativas, visand~
entre outros objetivos, à simplificação de cont~tos dos órgãos
entre si e dêstes com o público, de forma n se assegurar decisão
pronta, execução rápid~ e redução de custos operativos;

g) o contr;le de t;das as atividades da administração do ensino~~
contrabalançar a descentralizaçno das tarefas executivas e sera
exercido em todos os níveis e s~bre todos os órgãos ou entida -
des da Administração Estadual, ou entidades municipais e priva-
das, para que se assegurem a rápida execuçno dos programas, a
qualidade dos serviços, o baixo custo operncion~l e a eficiente
utilização e boa guarda dos dinheiros, bens e valores pertencep
tes ou de responsabilidade do Estado, utilizando-se para tanto
técnicos e instrumentos 2dequados;
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h) as leis e regulamentos relativos ao pessoal de ensino e ao ser-
vidor público ligado à educação terão por objetivo principal in
crementar a sua profissionalização, aperfeiçoar e fortalecer o
sistema do mérito;

i) a constituição de quadros dirigentes competentes resultará de
recrutamento, formação e aperfeiçoamento de administradores e
pessoal qualificado para garantir a qualidade, produtividade e
continuidade da ação administrativa, em consonância com crité
rios éticos especialmente estabelecidos;

j) a participação da comunidade nos assuntos de educação será mais
ampla, convocando-se elementos representativos das atividades
educacionais, econômicas e sociais no Estado e no País,' para
participar de órgãos ou comissões decisórias ou de aconselhameQ
to, e para colaborar mais estreitamente com os esforços govern~
ment a í.s ,

B. Orga.nogramá.
O organograma permitiria a aplicação prática dêstes princípios no~

teadores.
As ~unções específicas de alguns dos principais órgãos que

riam ser criado~ qu reformados são:
deve-

1 - Assessoria
As assessorias deverão realizar estudos para a formulação de dire-

trizes e orientart supervisionar, coordenar, inspecionar e controlar os órgãos
executivos. Espec~ficamente:

a) terão por missão fazer com que os órgãos e entidades da Secreta
ria funcionem no sentido de bem servir ao público, em harmónia
eom os preceitos da Constituição Federal e da Estadual, das ~is
e oom os interêsses sociais;

b) serão responsáveis, perante o Governador e Secretários de Esta-
do pelo fiel cumprimento das determinações do Govêrno visando à
continuidade, probidade, eficiência e produtividade dos servi-
ços a cargo da Secretaria de Educação;

c) estudarão todos os problemas relacionados com o ensino, formula
rão as diretrizes, normas e métodos de caráter administrativo ~
financeiro, técnico ou pedagógico necessários para resolvê-Ios
e assegurar o funcionamento eficiente do sistema estadual de en
sino. Essas diretrizes, normas e métodos serão resumidos num
Plano Estad~al de Educação;

d) implantarão essas diretrizes, normas e sistema na realidade op~
racional do sistema;

e) orientarão, fiscalizarão, inspecionarão o acompanhamento técni-
co das normas e métodos estabelecidos;

r) fixarão normas e objetivos para o recrutamento, treinamento e
aperfeiçoamento do pessoal docente, técnico e administrativo;

g) exercerão as responsabilidades de contrôle governamental;
h) coordenarão e controlarão asatividades de pessoal, material, o~

çamento, estatística e administração financeira de todos os ní-
veis de autoridade executiva, de acôrdo com as normas a serem
fixadas.

Essas responsabilidades podepão ser distribuídas entre 5 setores,
da segúinte maneira:

I - Assessoria de Planejamento, Coordenação e Contrôle:
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Sern encarregada da elaboração do Plano Estadual de Educação, in-

cluindo os projetos de exp~nsão e melhoramento do sistema de ensino, da alta
direção e ooordenação de todas as iniciativas e atividades que permitirem a
implantação do Plano; e da orientaçno e fiscalizaçno da sua realização. A a~
sessoria também organizará, orientará e assegurará a alta direção do Serviço
Geral de Informações, Estatísticas e Cadastro.

11 - Assessoria Pedagógica:

Fixará ~s normas técnicas e métodos de ensino e as normas pedagó-
gicas pnra a instalação e funcionamento das escolns oficiais e po.rticula.res.
Definirá os sistemas de recrutamento, treinamento, retreinamento e aperfei -
çoamento do pessoal docente. Orientará e promoverá o aproveitamento das pes-
quisas e experimentações educacionais. .

A assessoria pedagógica também organizará, orientará, e assegura-
rá a alta direção do Centro de Pesquisas Educacionais.

111 - Assessoria Financeira~
Elaborará os Orçamentos-Programa, de ac~rdo com o Plano Estadual

de Educação. Assegurará a.programação financeira das despesas e contrôle dos
dinheiros, valores e bens aplicados pelos órgãos ou entidades subordinados
ou vinculados à Secretaria.

IV - Assessoria Administrativa.:

Definirá as norma.s de operação dos sistemas de pessoal e material
e dos sistemas de recrutamento, treinamento, retreinamento e aperfeiçoamento
do pessoaladministrntivo.

A Assessoria Administrativa dedicar-se-á, também, ao estudo contí
nuo de todos os mecanismos administrativos internos da Secretaria e dos que
assegurem a sua ligação com os demais órgãos governamentais e com o público,
visando à simplificação sucessiva dos sistemas utilizados, a.través de intro-
dução das técnicas administrativas e dos mais modernos equipamentos.

V - Assessoria Jurídica:

Essa assessoria tomara a seu anrgo tôdas as atividades normalmen-
te ~xeroid~s pelos conselheiros e assessores jurídiCOS das Secretarias deEtlu
caçao.

2. Serviços Gerais da Secretaria

A Sec~etaria deverá dispor de quatro serviços gerais: o Centro de
lDÍ~mações, Cnd~stro e Estatística, o Centro de Pesquisas Educacionais, a
Comissão de Coordenação e o Centro de Novos Meios Eduoacionais.

I - Centro de Informaçõest Cadastro e Estatística:

~ste serviço deve ser o ponto focal de informação para tôda a Se-
~Tetaria. Deverá adiantar periodicamente um levantamento censitário da situa
ção geral dos sistemas educacionais que operam no Estado e dispor de dados
detalhados sôbre o pessoa.l, os alunos e os edifícios.

O censo periódico deverá ser orgnni~ado de maneira a~que os dndos
recolhidos venham a ser integralmente aproveitados pelos assessores, deporta
mentos, divisões e setores da. Secretaria e, particularmente, pela.s divisões
de movimentação e contrôle ~o pessoal. Todos os demais serviços da Secreta -
ria, por seu l~do, deverão fornecer ao Centro os dados que coligirem, inclu-
indo os relatórios dos delegados, e supervisores de ensino, de maneira a po-
derem ser aproveitados para completar e melhorar o censo. Aã duplicações de-
vem ser totalmente evitadas e simplificados os sistemas de contrôle dos da -
dos.
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o Centro (CICE) deverá elaborar mapas de cada um dos municípios do
Estado, contendo informações econômicas, demográficas e educacionais que per-
mitam adiantar um plano científico de planejamento, construção e reconstrução
escolar.

Outras características importantes do CICE descrevem-se no Documen
to BL.

11 - Centro de Pesquisas Educacionais:

mete serviço deveria ser assegurado por um número muito limitadode
peritos altamente treinados e qualificados, que se dedicariam, única e exclu-
sivamente, ao estudo de temas pedagógicos de maior interêsse para a Secreta
ria, por ser intimamente ligados com a realização do Plano Educacional.

O Centro deveria abster-se, sistemàticamente, de cometer os erros
dos Centros similares que funcionam no Brasil e, especificamente.

a)- de repetir pesquisas já realizadas em outros Estados do Brasil
ou países do mundo, cujas conclusões são perfeitamente aplicá-
veis no Estado do Rio Grande do Sul;

b)- de adiantar pesquisas de interêsse limitado ou nenhum, pela s~·
tisfação da ouriosidade intelectual dos pesquisadores;

c)- de planejar amostragens, coletar dados e interpretar estatístl
cas sem solicitar a assistência de pessoas especializadas na
matéria, isto é, especialistas em técnicas estatísticas e eco-

A •noml.cas.
Para evitar essas dificuldades, o Centro deveria trabalhar sob es-

trito contrôle dos peritos das Assessorias Pedagógica e de Planejamento, Coo.!:•.. ...denaçao e Controle.
O Centro, além disso, não deveria ter qualquer autoridade executi-

va. Uma vez aprovadas pela Assessoria Pedagógica e integradas em programas in
cluídos no Plano Educacional do Estado, as sugestões e recomendações do Cen-
tro de Pesquisas Educacionais serão implantadas no sistema educacional pelos
Diretores dos departamentos Técnico-Pedagógicos, sob a orientação da Assesso-
ria Pedagógica.

111 - Centro de Novos Meios Edueaeionaisl
Os novos meios educacionais, sistemas áudio.visuais, filmes, rádio,

televisão, interessa a ~dos os sistemas educacionais e aos sistemas de to-
d~s os níveis. Seria lógico, portanto, reuinir em um serviço único, todos os
peritos e técnicos que sejam qualificados para estudar sua aplicação e implan
t.ar seu uso.

IV - Comissão Coordenadora:

Reoomendação a criação e institucionalização de uma comissão, in ~
tegrada pelos eltos funcionários da Secretaria, que se reunirá regularmente
para seus membros, assim como os progressos técnicos alcançados ou os proble-
mas eneontrados em cada setor.

A comissão inoluirá entre seus membros o Secretário, os chefes e
principais técnicos das assessorias e dos Serviços Gerais, os chefes e princi
pais funeionários dos departamentos administrativos e técnico-pedagógicos. -

Os Assessôres ouviriam a comissão coordenadora, ou as . 'nlb••oõmie.
sões que fôssem criadas, quando da realização de estudos ou antes de formula-
rem recomendações de importância.
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C. Faixa Executiva

1. Separaçno entre faixas normativas e executivas

Devera ser estabelecido bem nítido. separnção entre as responsabi-
lidades da "faixa normativa e de contrôle" e a "faixa de realizações executi
vas" da Secretaria de Educação e Cultura. -

Isto, por muitas razões, não será f~cil. Existe uma tendência mui
to forte, por p!lrte do funcionário "executivo" de alto nível, o. confundir a~
toridade com poder discricionario, e n acreditar que fazem parte essencial
de suas atribuições o desenvolvimento de objetivos especiais e Q implantação
de sistemas "sui generis" de administraçno e contrôle. Por esta rnzão, muitos
dos programas e planos de realizações educ~cionais são, na realidade, defini
dos pelos funcionarios que asseguram a sua execuçno, e nno pelos Secretário~
Conselheiros, assessôres, etc, que deveriam ter a responsabilidade de sua
coneeituação é implantaçno.

são geralmente graves os resultados dêste mal-entendido, porque
os funcionários da faixa executivo. não dispõem, normalmente, das informações
e do treinamento necessários para a feitura de planos científicos e coeren -
teso Mesmo que os tivessem, não poderiam usurpar D autoridade do Secretnrio
e do Conselho Estadual de Educação.

2. Separação entre funçõ§s administrativas
e funções técnico pedagógicas

o que ainda pode ser mais difícil e, porém, ainda mais indispensa
vel, é estabelecer uma separação absolutamente claro. entre duns fun9ões dã
faixa executiva da Secretaria. Sno elas as funções administrativas (ativida-
des-meio) e as funções técnico-pedagógicas (atividndes-fim).

Nas atuais cí.r-cuns t ânc í as , os departamentos e serviços, assim cone
os funcionários, os empregndos técnicos da Secretaria e os delegados, super-
visores, diretores e regentes, fazem um pouco de tudo, e têm a tendência a
conferir maior importância aos aspectos pedagógicos, políticos e sociais, que
nos meramente administrativos, de suas atividades.

Resulta daí que nenhuma das funções é adequadamente desempenhada.
Uma das principais medidas c serem tomadas para solucionar êste

problema é definir clara.mente a natureza de várias funções administrativas
do sistema estadual de ensino e criar os serviços necessários ao adequado d~
sempenho dessas funções.

3. Funções administrativas

As funções do Departamento Administrativo da Secretaria, poderão,
provavelmente, ser divididas em 5 grandes grupos de atividade {Movimentação
e Contrôle do Pessoal; Movimentação e Contr~le dos Bens i Controle Financeiro;
Organização e Métodos; ProtOCOlO), com as divisões desoritas no organograma
B.

I - Responsabilidade das DiviSÕes:

Divisões precisam ser criadas dentro do Departamento Administrati
vo para se encarregarem das funções assinaladas. Cada uma delas dedicar-se-ã
apenas ao aspecto executivo dessas funções. Os outros departamentos ou divi-
sões executivas da Secretaria não poderão exercer as mesmas atividades,
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ORGANOGRAMA B

ORGANIZAÇÃO DO DEPARTAN"RNTO ADMINISTRATIVO

I - DIVISÃO DE MOVIMENTAÇÃO ~ CONTROLE QQ PESSOAL
A - PESSOAL DOCENTE

1. Provimento "e vacancias
2, Direitos e vantagens
3. Contratos
4. Registros
5. Movimentação

B - PESSOAL ADMINISTRATIVO
1. Provimento e vacâncias

\ 2. Direitos e vantagens"'-...--
3. Contrctos
4. Registros
5. Movimentação
6. Seleção
1. Treinamento

11 - DIVISÃO DE MOVIMENTAÇÃO E CONTROLE ~ BENS

A - EDIFíCIOS
1. Construção Escolnr com recursos dos Fundos Nacionais

ou Estaduais
2. Construção de Edifícios Administrativos
3. Conservação de EscolQS e Edifícios Administrativos

B - EQUIPAMENTO
1. Distribuição, estocagem e requisição de equipamento

e de material de consumo de tipo administrativo
2. Distribuição, estocagem e requisiçno de equipamento

e material de consumo escolar

C - TRANSPORTE
1. Escolar
2. Administrativo

111 - DIVISÃO DE CONTROLE FINANCEIRO

A - CONTROLE DAS DESPESAS
B - CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS
C - CONTABILIDADE
D - TESOURARIA

IV - DIVISÃO DE ORGANIZAÇÃO ~ M~TODOS
V - SEÇÃO DE PROTOCOLO, ARQUIVO ~ DOCt~NTAÇÃO
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Isto deve ficar absolutamente claro: um departamento ou uma divi -
são "técnico-~edagógica"t como o departamento de ensino primário, por exem-
plo, poder~ supervisionar a atualização pedagógica dos profess3res, indrodu-
zir novos c~rículos e técnicas de ensino e fazer recomenda2ões ao Secretá-
rio sôbre as eacolas que deverão ser criadas, ou os proFessores a serem nome~
dos ou removidos, porém, não deve ter a iniciativa de realizar as operações
administrativas correspondentes a essas atividades.

Çada uma das divisões do Departamento Administrativo e cada um de
seus funcionários, deverá ter uma nrea de responsabilidades bem definida, e
dispor dos instrumentos indispensáveis ao desempenho de suas funções. Assim,
se um funcionário ou uma divisão atuar com ineficiência, não poderá argument~:
que esta situação foi provocada por interferências externas.

11 - Simplificação dos sistemas administrativos:

o modo de operar do departamento administrativo e das suas divi-
sões deve ser modernizcdo e, quando possível, mecanizado e automatizado.

Não há razão, por exemplo, para que tôda a documentaçno referente
a profeesôres e pessoal administrativo seja acumulada em "processos" volumo -
sos, que, na sua maior parte, contêm grande quantidade de literatura e de pa-
péiS, mas poucas informações válidas. t preciso que se estude uma forma de
reunir todo o conteúdo dos processos, bem como as sugestões, solicitações e
informações relativas ao pessoal, às escolas e, também, aos alunos, em fichas
unifor~es, que poderão ser utilizadas para fins administrativos e estatísti -
COSo Devem ser iliminado todo papel administrativo supérfluo.

A Comissão Coordenadora e Grupos de trabalho ad-hoc, assessorados
por especialistas, deverão definir detalhadamente as funções de cada um dos
departamentos, divisões e servidores públicos, assim como dos formulários e
fichas administrativas a serem cri~dos em substituição ao obsoleto sistema drn
processos. ~sses problemas são alt~mente técnicos e não podem ser soluciona -
dos por leigos. (Vêr documento BL).

Aparentemente não é necessário criar mais de 5 divisões administr~
tivas. Parte das atividades dos atuais serviços de Alimentação Escolar e de
Recursos Áudio-Visuais ~ recepção e distribuição de alimentos, equipamentos e
móveis - são, na sua natureza funcional, idênticas às de qualquer serviço ·"de
compra e distribuição de demais móveis e material. Seria lógico, portanto,~e
estas atividades do serviço fôssem exercidas por um serviço geral de Compras
e distribuição de material escolar da Secretaria.

111 - Contrôle dos Edifícios Escolares:

A Secretaria de Educação e Cultura não necessita de uma divisão
administrativa encarregada da construção de edificações escolares: essas fun-
çÕes são desempenhadas por outros órgãos oficiais. Compete porém à Secretaria
verificar se as obras são executadas pelos responsáveis e se correspondem às
espe~ificações.

são muito falhas a conservaçno e a manutenção dos edifícios escola-
res. A Secretaria deveria responsabilizar-se, diret~mente, por essas operaçõ~
prever um orçamento adequado, manter-se permanentemente informada, através de
seus delegados, do estádo físico das escolas e realizar as obras necessárias.

IV - Delegados de Ensino:

As funções e operações dos Delegados de Ensino deverão ser separa-
4as muito claramente das dos Supervisores.
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As preocupações e responsabilidades dos Delegados deverão limitar-
se às várias funções do departamento administrativo e do CICE, isto é, à par
te física, econômica, financeira, administrativa e estatística da operaçãodõ
sistema de ensino. Não lhes compete verificar se os alunos podem ler ou es -
crever (podem informar a assessoria da Secretaria sôbre situações que lhes
parecerem particularmente graves). Cabe-lhes estudar e resolver os problemas
administrativos do professorado, inspecionar o estado de conservação dos pr~
dios escolares e o funcionamento das instalações sanitárias, verificar as n~
cessidades em equipamentos, o preenchimento dos questionários pelos direto -
res, reitores e regentes; certificar-se de que o número de alunos por profes
sôres não é excessivo ou insuficiente e se os recursos financeiros do Estadõ
são bem aproveitados.

As funções e responsabilidades dos Delegados, assim como as de to-
dos os departamentos, divisões e assessorias da Secretaria, não são limita -
das ao sistema estadual de ensino. Estender-ee-ão, dentro dos limites estab~
lecidos por lei, aos sistemas federais, municipais e particulares.

De acôrdo com a filosofia geral de. reforma, a descentralização a1~
nistrativa deverá exercer-se principalmente através dos Delegados, que deve-
rão receber autorid8~e cada vez maior. Idealmente, as funções das divisões de
Movimentação e Contrôle do Pessoal, de Movimentação e Contrôle dos Bens, no
departamento administrativo deverão ser reduzidas a uma coordenação e contrQ
le das atividades dos Delegados.

Em conseqüência disso, a natureza das funções dos Delegados deverá
ser substancialmente modificada e aumentadas as suas responsabilidades.

Recomenda-se a criação de três níveis hierárquicos entre os deleg~
dos:

Entre 10 e 12 delegados regionais assegurarão a direção e coorden,!!
ção de todos os trabalhos administrativos em 10 a 12 regiões do Estado do
Rio Grande do Sul. Delegados muniéipnis realizarão os trabalhos de sua compe
tência em cada município importante. -

Dois ou três deleg~dos gerais, que representarão diretamente o Di-
retor do Departamento Administrativo, visitarão as delegacias regionais e mu
nioipais e fiscalizarão estritamente as suas atividades. -

Cada delegado regional será assistido por funcionários especiais ,
que visitarão e fiscalizarão as delegacias municipais e as escolas.

'---"
Todos êsses funcionários deverão ter um treinamento especial. Cada

delegacia regional deverá dispor de equipamento de escrit6rio, de classifica
dores, de kardez, de sistemas mecânicos de perfuração e classific&ção de fi:
chas; dos veículos e sistemas de comunicação (telefone, rádiO, telex) que fo, . -rem necessarl.Os.

As delegacias municiapis trmbém deverão dispor do equipamento indis
pensável.

Os atuais delegados deverão ser retreinados e reclassific3dos an -
tes de integrados no nôvo sistema de inspeção.

F - t" d' .4. unçoes ecnl.co-pe 2gogl.Cas

As principais atividades da Secretaria de Educação sao as técnico-
pedagógioas.

Consistem principalmente em executar o Plano Estadual de Educação,
e eapeclficamente:

a) Promover a criação ou ampliação de escolas e processar a autori
eação de funcionamento e o reconhecimento do estabelecimento de ensino. -



-9-

b) Promover a nomeação ou a remoção do pessoal pedagógico e organi
zar a seleção, treinamento e aperfeiçoamento do magistério.

c) Escolher o material, equip2mento, aparelhamento escolares e os
livros didáticos.

d) Promover a elaboração e a revisão do currículo e dos métodos e
processos de ensino. Introduzir novos métodos e currículos nos sistemas de
ensino

e) Dirigir a supervisão técnic9 e pedagógica das escolas e avaliar
o rendim~nto da supervisão.

f) Prestar assistência técnica e pedagógica ns escolas.
g) Proceder n avaliação periódica do rendimento do ensino.
h) Proceder ao estudo e elaboração de convênios de natureza técni-

ca e pedagógico relativos ao ensino.
i) Promover a reguL:\mentação do. expedição de certificados e diplo-

mas.
j) Promover a assistência sócio-econômica ao estudante, através de

programas de:
(1) alimentação
(2) bolsas de estudo
(3) saúde.

k) Estabelecer o interrelacionamênto da escola com a comunidade.

(a) Alcance da Competência dos Departamentos
Técnico-Pedagógicos.

Essas atividades não podem, nem deve, limitar-se exclusivamente ao
sistema de ensino estadual.

De acôrdo com a Lei de Diretrizes e Bases, c responsabilidade da
Sec~etaria de Educação se estende a todos os níveis educacionais - primário,
médiO, superior, de adultos, de excepcionais - e a todos os sistemas - fede-
ral, estadual, municipal, e particular -, exceto nos casos em que a Lei con-
fere privilégiOS ou autoridades específicas à União, isto é, ao Ministério
da Educação ou ao Conselho Federal.

Decorre daí tornar-se consider~vGl o volume de atividades ineren -
tes às funções técnico-pedagógicas da Secr2tnria. Justifica-se, assim, a cri
ação de departamentos técnico-pedagógicos separados de Ensino Primório, de
Ensino Médio e Normal, de Ensino Superior, de Educ2çco Permanente, e também
de um Departamento de Cultura e Ativid~des Extra-Curriculares. Cada um dêles
~as~mir6 as responsabilidades enumerad~8, p~rn um setor bem d6finido da Edu-
caçao.

1Q - Depo.rtamento de Ensino JllédioQ. Normal

Deu-se aqui Q responsnbilid~de pelo ensino normal e pelo trei
namento dos professôres dos níveis primários e médios, o deperta -
mento de ensino m~dio porque a moior p0rte do trobalho de treina -
mento e educaç~o associado com a formaç;o de um professor primáriO
e boa perta do treinamento do professor ginasial, realiza-se ao ní
vaI do ensino médio. -

o argumento de que o Ensino Normal deveria depender do Depar-
tamento de Ensino ~rimário porque êste é o maior consumidor
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de ftormalisias, e melhor pode estabelecer 3S suas especificações e
orieõtar_sun .•fGrmnçio, ~ inv~lido, porque:
(a} De ncôrdo com êste argumonto, o Departamento de Ensino A Médio

deveria responsnbiliznr-se pelo treinamento dos professores
universitários.
Até o momento o Ensino Normal no Brasil tem sido uma dependên-
cia do Ensino Primnrio e os resultados nco sõo fovornreis.
\

2Q Departamento de Cultura e Atividades Extra.Escolares

2ste dep~rtam2nto deveria egrupor tSdos as ntivid~des como Cul-
tura, et c , que, no nmbi to da Secretario, nê:o têm ligação direta com
os currículos escolares sistemáticos, ou que, como Educação Física
e Educação ArtístiCO, Educação de Excepcionais, têm simultâneamen-
te umn participnçno íntimn com os currículos e podem e devem ser
administrados p~los 4 outros departamentos, com o participação té~
nica de peritos; e aspec~in~epemden~es e e-sistem~ticos, que devem
ser administrados de maneiro autônoma.
(b) Relações entre Departamentos Técnico-Pedagógicos

e AssessoriG.s

No cumprimento de suas funções, e em particular das que podem im -
plicor em aumento de despesa ou em modificação de política pedagógica da Se-
cretaria, os diretores dos depc.rtc.mentosTécnico-Ped~gógicos devem conforma!,
se oom ns normas estnbelecidns no PIQno Estadual de Educaçno ou pelos asses-..•aore s ,

A competência dos Diretores executivos não se estende à definição
de normas gerais. ~, por definiç5o, limitada à aplicação dessas normas.

(o) Relações entre DeRnrt~mentos Tócnico-Pedagógicos
e o Departamento Administrativo

Tradicionalmente, os depcrtementos tócnico pedagógicos t~m tambim
várias funções administrativas. Coletam dados estatísticos; fazem o levanta.
mento das necessidndes relativ~s à construçno, reforma e conservação das uni
dades escolares; elaboram um cadastro do professorado; fazem a distribuição
de material escolcr e, através dos inspetores, delegados e supervisores, in-
tervêm na parte econ3mico, finencaira, mecanica, material da administração
escolar.

Por v~rios motivos, esta acumulaçno de funções não é desejável e
~eve ser eliminada.

Isto, porém, não implica na diminuiç~o dos Diretores dos Departom~
tos técnico-pedagógicos, quanto à sua autoridade.

Implica em não poderem dispor de um sistema administrativo indepea
dente e confidencial paro a obtenção das informações que necessitarem para
tomar deoisões executivas ou para fiscalizar a realizaçno dos programas que
inici~rem. Em cada caso específiCO, deverão aproveitar o Serviço Central de
informações, de estatística e cadastro para obter as informações desejadas •

~ ~vio que êste sistema centralizndo deverá funcionar com a maior
eficiência e facilitar imediatamente tSdas as informações requiridas pe12s
Divisões Técnico-Pedagógicas assim como pela Secretario e suas assessorias ,
sem discussão, ou sem intercâmbio préViO de processos,
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Os chefes dos departamentos técnico-pedagógicos continuarno obte~
do informações diretas sôbre o funcionamento dos sistemas de ensino, através
dos relatórios dos supervisores, dos vários funcionários da Secreto.ria, dos
professôres e regentes e do público em ger21.

Para assegurar a eficiente operaçno do sistema administrativo é
indispensável que tÔda esta informaçno sej~ posta à disposição do CICE, para
entr~r nas suas fichas e relatórios.

Tudo' isto exige uma modificação fundamentol do. mentnlidade ndmi~
trativa. Não seria incorreto dizer que n carncterística principel das refor-
mas que sno aqui propostas é precisamente introduzir esto. modificnçno, que -
brando, assim, uma tradiçno administr~tiva nociva e antitécnica. ~ absolutn-
mente necessário fazer com que os chefes dos departamentos, técnicos e admi-
nistrativos, compreendam que existem em função das exigências e necessidades
dos outros departamentos, ou do Secretário ou de seus assessõres.

(d) Supervisores

O instrum8nto maior de execução do departamento de ensino primá -
rio devem ser os supervisares, os qucis devem trcb~lhar em estreita ligação
com os regentes e professôres.

Em princípio, não devem os supervisares ter qualquer responscbili
dade de ordem administrativa, econômico. e financeirn. Devem dedicar-se Unic~
mente a atividades técnico-pedo.gógicas.

Anotnr-se-á, porém, que recomenda-se limitar o número de delega -
dos de ensino. Isto provocará, .inevitavelm6nte, algumas deficiências nó sis
tema de contrôle administrativo ano nível local. Pode-se admitir, no entant~
que essas deficiências poderão ser corrigido.s por uma intervençno limitada
dos supervisares no setor administrctivo. Poderiam, especificamente, ser en-
carregados de fazer relatórios sôbre as condições dos edifícios e do equipa-
mento escolar, e de exigir e controlar o preenchimento dos questionários emi
tidos pela Secretaria, por tôdas as professôras, pelos diretores, regentes &"
ensino, etc.

Os Supervisares deveriam ser colocados sob a autoridade de Super-
visares Regionais, que trabalhariam conjuntamente com os delegados regionais,
com autoridade sôbre as operações técnico pedagógicas, nas mesmas regiões ~2
gráficas controladas administrativamente pelos delegados regionais.

Diste modo, eliminar-se-iam as tend~ncias que pudessem ter os de-
legados, de tratar os supervisares como subordinados hierárquicos e técnicos,

Recomenda-se também criar o C::lrgode "Supervisores Gerais", fun -
cionários de alto nível dependentes diretamente do Diretor do Departamento de
Ensino Primário. Os Supervisares Gerais visitarão, fiscalizarão e orientarão
as operações das Secretarias Regionais, dos Supervisores e, ocasionalmente ,
das &scola.s.

Será, inevitàvelmente, necessário dispor de um sistema de supervi
são do ensino médio paralelo ao do ensino primário. -

A extensão do sistema de ensino médio é, atualmente, limitada e
parece suficiente limitar, provisoriamente, a criação de 10 a 12 deleg3cias
regionais de ensino média, cada uma das quais poderá incluir v5rios funcioná
rios visitndores. -

O organograma C descreve gr~ficamente a organização recomendada
pelos sistemas de inspetoria administrativa e pedagógica.



ORGANOGRAMA (A)

ESTRUTURAL GERAL DA SECRETARIA - RIO GRANDE DO SUL

SECRETÁRIO
DE EDUCAÇÃO

CONSELHO
ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

1----- ASSESSORIAS

a) PLA1'EJAMENTO
b) PEDAGÓGICA
c) FINANCEIRA
d) ADMINISTRATIVA
e) LEGAL

a) CENTRO DE INFORMAÇOES, ESTATtSTICAS
E C;,DASTRO

1-- SERVIÇOS
b) CENTRO DE PESQUISAS EDUCACIONAIS
c) NOVOS MEIOS EDUCACIONAIS
a) coxrssxo DE COORDENAÇÃO

FAIXA EXECUTIVA
ATIVIDADES MEIO

FAIXA EXECUTIVA
ATIVIDADES/FINS

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
a) DIVISÃO DE MOVIMENTAÇÃO

E CONTROLE DO PESSOAL
b) DIVISÃO DE MOVIMENTAÇÃO

E CONTROLE DE BENS MÓVEIS
E IMÓVEIS

c) DIVISÃO DE CONTnOLE FI-
NANCEIRO

d) SEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO E
~TODOS

e} SEÇÃO DE PROTOCOLO

I - DEPARTAMENTO DE ENSINO PRIMÁRIO
11 - DEPARTAMENTO DE ENSINO ~DIO E

NORHAL
111 - DEPARTAMENTO DE ENSINO SUPERIOR

IV - DEPARTAMENTO DE ENSINO'PERI1ANENTE
V - DEPARTAMENTO DE CULTURA E ATIVIDA

DES EXTRA-ESCOLARES



NtVEL DA
SECRETARIA

NtVEL REGIO-
NAL

NtVEL MUNICI-
PAL

NtVEL LOCAL

ORGANOGRAMA (C)

T

SISTEMAS DE INSPEÇÃO ADMINISTRATIVA E PEDAGCGICA
RIO GRANDE DO SUL

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO

DIRETOR
E

DELEGADOS GE -
RAIS

DELEGADOS RE -
GIONAIS E AS -
SISTENTES VISI
TADORES

DELEGADOS MUN!
CIPAIS

DEPARTAMENTO DE
ENSINO PRIMA:RIO

DIRETOR
E

SUPERVISaRES GE
RAIS DE ENSINO
PRIMÁRIO

SUPEHVISORES RE
GIONAIS DE ENSI
NO PRIMÁRIO -

SUPERVISORES
LOCAIS

DEPARTAMENTO DE
ENSINO ~DIO E NORMAL

DIRETOR

SUPERVISORES REGIONAIS
DE ENSINO m1DIO

E
ASSISTENTES VISITADORES




